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1. INTRODUÇÃO

Senhores e Senhoras Constituintes

Cumpre-me apresentar à Vossas Exceléncias, nesta data, o rel~

tório dos trabalhos desta Subcomissão.

Creio, todavia, ser meu dever tecer alguns comentários que

extrapolam o assunto especIfico.

Devo fazê-lo, não por deseJo de simples proselitismo, mas, p~

la observação atenta, das exposições ocorridas nas audiênc~as pú ­

blicas. Nestas encontro a Just~ficativa e, mais do que ~sso, a ne

cessidade de levar à Com~ssão minhas considerações a respeito da

Constituinte como um todo.

Percebe-se, clara e obJetivamente, que o sentimento de mudan­

ça é uma das caracteristicas mais marcantes no Brasil atual.

Pol~ticamente, este sentimento manifesto da maioria consagra­

dora dos brasileiros é de romper, de forma defin~tiva o processo

pendular e clcl~co, ao qual temos sido submetidos, indo de um pop~

lismo ~nconseqnente de um lado, e de um autoritar~smo indeseJável

da outro, para buscar um modelo de regime demccnât.a.co , plural e JU.!

to, com instituições políticas sól~das e estáve~s. O grande pa~

so é a elaboração da nova constituição, sem a qual não teríamos c~

mo institucionalizar a democracia entre nós.

Consciente da grandeza e importância desta tarefa, por delega

ção do povo, imbuídos da vontade de acertar, para evitar que tão

legít~ma asp~ração se frustre, entendo oportuno enfatizar alguns

pressupostos que julgo serem essencia1S à construção deste grande

proJeto nacional.

A conceituação do modelo, que elegemos ou haveremos de ele­

. ger, se insere como premissa básica e sério desafio.

Não basta dizar que o modelo é democrático, simp11f1cação que

nos levaria ao grave r~sco da imprecisão, principalmente em época

de grandes confusões semânticas.

Jamais uma palavra - democracia - foi tão utilizada por pe.!
soas, instituições e países de tão díspares e variados matizes po­

lIticoso

A necessidade de se configurar, de forma coerente, sem emoci~

nalisnos e sem clichês, o modelo democrático que se pretende inst!

tuc~onalizar, fazendo-se uma opção clara e definitiva em termos

de valores, ~nstituições e técnicas democráticas, evitará o risco

de elaborarmos um documento doutrinariamente confuso e contraditó­
rioa

o princip~o das def1nições deve ser o papel que cabe ao Esta­

do, lim~tando-o às atividades que lhe são inerentes ou sejam, ~as

de segurança, fomento, definição de políticas, atividades essen­

cia1s, e algumas outras, tendo como limite o momento em que prete~

da exercer a tutela da sociedade c~vil. Para o at~ngimento deste

novo estado de espírito, necess1tamos, sobremodo, mudar o nosso

histór~co condic~onamento cultural, de tudo esperar do Estado, co­

mo se fora ele uma entidade separada da Nação, onisciente e todo
poderoso.

o intervencionismo estatal, quando levado a exageros, ao con­

trár10 de corrigir as d1storçoes a que se propõe, acaba por inse­

rir novas, na busca do Estado leviatânico inspirado em Thomas Ho~

bes, cujo caminho só termina com a estatização absoluta.

Para fixação desta premissa, ocorre-nos a dificuldade do emo­

c~onalismo, censurável, que sem dúvida encontra-se bem presente no

atual momento de transiçãp democrát~caa Parece-me leviano legis­

lar sob o impulso dessa emocionalldade, que nos impõem atitudes~

conceituosas, em relação a pessoas e institu1ções.

Viciss~tudas,frustraçõese mágoas individuais, inJustiças so­

fridas no passado, geradoras de sentimentos legítimos e compreensí­

veis, devem ser afastadas, pelo menos temporariamente, nesta hora

de elaboração da nova carta, sob pena de, se assim não proceder

mos, ao invés de elaborarmos um texto democrático, o faremos obsti­

nadamente antiautoritár10 Ou antipopulista.

Como consequência, o nosso compromisso com o Brasil que virá

e que deseJamos, ficaria paradoxalmente maior para com o Brasil que

já passou. A Constituição eivada de preconceitos seria, sem dúvida

casuística e, em curto prazo, ultrapassada pelos fatos, com graves

repercussões à ordem jurídica e à paz social.

A nós, os politicos, não é dado cumprir m1ssões desinteressa­

das. Pe~o fundamental compromisso com a realidade tática, de

um mundo concreto e controverso, aprendemos que na sociedade demo ­

crática é imposslvel obter-se a unanimidade de pontos de vista. Por

isso, a d~vergência e o dissenso são as características fundamen

tais dos reg1mes livres.

A nenhum de nós é dado o monopólio da verdade a Exercemos a

ação part~dária, que se orienta por idéias políticas que julgamos

serem as melhores. A nossa ciência é a ciência do posslvel, empí­

r~ca, ass1stemática, informal, porém de conceitos acentuadamente

relativ1stas, cUJos antagonismos na defesa das doutrinas, e de su­

postas realidades, tendem a nos levar mU1tas vezes a parcialismos,

que conduzem as nossas própr1as teses ao contraditório.

A Assembléia Nacional Const~tuinte não pode perder os seus r~

mos tentando contemplar, pr~or1tariamente, segmentos maiores ou m~

nOras da soc1edade, sob pena de perder o sentido geral que deve ~

d~z~r, sem sombra de dúvidas, a uma constituição para todos os br~

silciros, nestes, obv~amente ~ncluldas as minorias.

Inovar, rever, aprimorar, modernizar, cam~nhar, na busca de

uma sociedade cada dia mais Justa, não deve significar necessária­

mente romper com a tradição e os costumes, violentando a índole da

Nação, p01S isso nos levaria a uma Constituição natimorta, a exem­
plo da de 1937 o

A div~são regimental em Subcomissões e Comissões, por mais im

portanteõ que possam ser, não poderá, de forma alguma, criar cons­
tituintes de primeira e segunda categoria. A ocupação de eventuais
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PERSONALIDADES
- Genera1-de-Exercito R/1 Euler Bentes Monteiro; e
- Genera1-de-Bri&ada Oswaldo Pereira Gomes.

CONSELHO DE SEGURANÇ~ NACIONAL
- Coronel Lu~z.Antonio Rodrigues Mendes Ribeiro; e
- Dra. Maria Jovita Wolney Valente

ral; e

- Dr. Wilson Alfredo Perpetuo, Presidente da Associação
dos Delegados da Policia Federal,

Posteriormente, através do exame minuncioso de todas as notas
taquigráficas e, ainda, das proposituras encaminhadas pelos Consti­
tuintes, o Relator procurou consolidar um anteprojeto que pudesse
traduz~r os anse~os preponderantes de toda a soc~edade.

Nacio­
Fede -

POLICIA FEDERAL
- Dr. Romeu Tuma, Diretor-Geral;
- Dr. Vicente Che1eatti, Presidente da Associação

na1'dos Servidores do Departamento de Policia

ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS
- Genera1-de-Brigada Roberto Pacifico Barbosa;

Genera1-de-Brigada Oswaldo Pereira Gomes,
Contra-Almirante Sérgio Tasso Vasquez de Aquino, e

Major-Brigadeiro Sidney Obino Azambuja.

Durante os debates, este Relator, sempre que possível, formu­
lou aos ilustres conferencistas indagações que perm~tissem a forma­
ção de um juizo de valor consolidado sobre os tõpicos julgados po
lêmicos, visando sempre a definição do pensamento médio das diver ­
sas correntes de opinião.

o irrealismo tem sido uma fonte permanente de crises.

cargos e funções não pode impedir o direito de voz e voto a qual­
quer um de seus membros, sob pena de o texto ser transformado numa

página tendenciosa ou elitista.

Por outrQ lado, nossas propostas nSo podem saltar além da no~

sa realidade histórica. A utopia constitucional que se procurou

impingir ao povo, tão presente nos nossos dias, pode caber na es~

culação filosófica, na inventiva literária, na imaginação em geral,
mas evitada quando se trata da ciência do direito.

Um verdadeiro modelo constitucional democrático não pode ser

fruto de uma idealização puramente intelectual, impregnada de ra­
cionalismo polItico abstrato. A democracia, como produto históri­
co que é, só será :onvenientemente entendida, dentro de uma, visão

realista e pragmática. Ademais só vicejará na sinceridade, visto

que a demagogia, que é uma atitude de mentira instrumental po11t17

ca, traz propostas sedutoras, todavia, irreais cujo fruto é somen­

te o favor pUblico.

Propor solução, quando se sabe de antemão serem impratibáveis,

apenas para satisfazer a imaginaçao utópica, é não chegar a lugar

algum.

! fundamental que a constituição reflita os interesses e asp!

rações da memória do povo brasileiro. Há que ser, por via de con­

sequência, de cunho patri&:ico ::-nacionalista, sem, todavia, descam­

bar para o xenofobismo.

Por último, precisamos estar alertas, para que a ação de min~

rias obstinadamente ativistas e ma~s bem organizadas, dentro e fo­

ra da Assembléia Nacional Constituinte, não deem'a-Naçâo a falsa

impressão de que são os verdadeiros interpretes dos anseios e asp~

raçóes da maioria do povo brasileiro.

2. TRABALHOS REALIZADOS

A Subcomissão de Defesa do Estado, da Sociedade e de sua Se­
gurança realizou treze (13) sessões ord~nárias ou extraordinárias .
Durante essas sessões, além de outras atividades relac~onadascan os
seus trabalhos de âmbito interno, os Constituintes partic~param de
palestras, conferências e debates, totalizando mais de quarenta e
duas horas de atendimento, distribuidas em oito (8) audiências pú­
blicas com as seguintes entidades e personalidades:

ESCOLA SUPERIOR DE GUERRA
- Professores:

- Ubiratan Borges de Macedo;
- Roberto Cavalcanti de Albuquerque
- Pedro de Oliveira Figueiredo. e
- Paulo Cesar Mi1anl Guimarães.

3. METODOLOGIA

Impôs o Regimento Interno da Assemb1eia Nacional Constituinte
prazo extremamente curto para apresentação de nosso relatório.

Esta limitação todavia, no que pese o grande esforço exigido,
não impediu nossa análise de todas as propostas apresentadas pelas
Senhoras e Senhores Constituintes, alem da cuidadosa interpretação
dos textos das expos1ções feitas pelos convidados.

Transcrevemos no corpo do presente trabalho o resumo de todas
as propostas e, para a análise das tendências. consolidamos em mapa
com os assuntos classificados. Considerando que ao Relator cabe
apresentar um texto consolidado, torna-se difícil destacar quais as
propostas que foram conslderadas no todo ou em parte.

NOCLEO DE ESTUDO ESTRATgGICOS DA UNICAMP-SP
- Professor:

- Geraldo Lesbat Cavagnari Filho.

Aos Senhores Constituintes todavia, cotejar o mapa e o conte~

do de nosso anteprojeto. enseja concluir que praticamente todas as

propostas influíram substancialmente no texto.

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇAO NACIONAL
- Or. Márcio Thamas Bastos, Presidente.

ASSOCIAÇAO NACIONAL DOS DELEGADOS DE POLICIA DO BRASIL
- Dr. Cyro Vida1, Presidente.

o Relator reservou-se a comentar os temas em bloco, o que não
inibe a associação destes com a proposta, e as razões doutrinárias,
lógicas, políticas e de técnica legislativa que nortearam a propos­
ta final.

POLICIAS MILITARES
- Coronel (PM) Jose Braga Júnior, Comandante-Geral da

Polícia Militar de M~nas Gerais;
Tenente-Coronel (PM) Wa1tervan Luiz Vieira, Comandan ­
te-Geral da Po1icla Militar de Gõias;
Coronel (PM) Mãrio Nazareno Lopes Rocha, da Po1icla Ml
litar do Pará;

Tenente-Coronel (PM) Silvio Ferreira, da Brigada-Ml1i­
tar do Rio Grande do Sul; e
Coronel (BM) Paulo Jose Martlns dos Santos, do Çorpo
de Bombeiros do Distrito Federal.

AS SUGBSTOBS DB NORMAS CONSTITUCIONAIS

Nos termos do § Z9 do artigo 14, do Projeto

de Resolução n 9 1.978, que dispõe sobre o Regimento da Assembléia

Nacional Constituinte, foram encamlnhadas a esta Subcomissão de

Defesa do Estado e da Socledade e de Segurança Pública, Z40 suge~

tões.
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Em face da "extraordinária reievância de que

~se revestem essas sugestões. todas élas refletiram. primacialme~

PROPOSTA DO PARTIDO DA FRENTE LIBERAL

ser a nossa expectativa, conscientes de que a Nação espera de

seus legítimos elaboradores um texto que exprima uemocraticamen-

A estrutura da proposta do Part1do da Frente Libe-te. a elevada m~ssão conferida pelas urnas. Outra não poderia

ral guarda uma semelhança muito

sões e Comissões da Assemblé1a

grande com os títulos das Subcomi~

Nacional Constitu1nte.

Const~tuintes.

te os seus anseios maiores.

Estado, Segurança Nac~onal, Forças Armadas e Segurança Pública,

representativas de 215 sugestões apresentadas por 142 Senhores

Cuidamos de apreC1ar as sugestões, englob~

do-as em quatro importantes subdivisões - cr~têrlo que norteou

este trabalho, ao influxo das peculiaridades do tema que nos foi

ecrimes militar def1nidos em lei, os mi11tares

as pessoas que lhe são assemelhados;

- o direito de voto e a elegibilidade dos membros

do serV1CO ativo das Forcas Armadas será ob;eto

de tratamento pela legislação ordinária, sob co~

dições especificadas,

Nos seus aspectos mais s1gnificativos de interesse

da Subcomissão, destacam-se os seguintes.

- as Forças'Armadas, cont1tuídas pela Marinha, ExêE

cito e Aeronáutica dest1nam-se a garantia dos po­

deres constituídos, da lei, da ordem e de Sober~

nia Nacional;

- ã Justiça Militar competirá promover e julgar,nos
doCom efeito, at~vemo-nos ~s seção Defesa

cometido.

Preocupamo-nos, outrossim, em elaborar min~

ciosa seleção das sugestões de normas const1tucionais, dev1dame~

te posicionadas no quadro anexo.

As sugestões estão assim descritas:
- o Serviço Militar permanece obrigatório;

- os direitos e deveres do pessoal das Forças Arma­

das serão tratados em leis complementares;

PROJETO DE CONSTITUIÇÃO DA BANCADA DO PARTIDO DOS TRABALHADORES
- a presença do Estado de Sítio e da Intervenção F~

deral como instrumentos ã dispos1ção do Presiden-

A p~oposta apresentada pelo Partido dos Trabalhad~

res divide-se em 5 (c1nco) partes, com 13 títulos, 23 capítulos e

73 Art1gos. Trata, basicamente, da soberania, da Organizacão Esta­

tal, da Ordem Econômica e Social, da Emenda e da Revisão Const1tu­

c10nal e das D1sposicões Trasitórias.

No que respeita ao interesse da Subcomissão o Part!

do dos Trabalhadores propôs:

- O Serviço Militar facultativo;

- a Decretação do Estado de sít10 somente em caso

te da Repúb11ca, para a Defesa do Estado e da So-

ciedade e de sua Segurança4

SUGESTÃO N9 1076-6 DE OTTAMAR PINTO E ~~RLUCE PINTO

A manutenção da Destinação Constitucional das For­
ças Armadas, do Serviço Mi11tar Obrigatór10, das Policias Ililita
Tes Subordinados aos Governadores Estaduais e Reserva do Exércit~,
do Conselho de Segurança Nacional como órgão de mais alto nível na
Assessoria direta ao Presidente da RepGblica e do STU e da Justira
Militar.

- a manutenção de Intervencão Federal nos Estados;

e Estadual;

de guerra externa;

- as Forças Armadas voltadas para a defesa externa;

estaduais) como órgão de natureza civil. sem vin­

culação ã auto~idade militar;

que os Munic!pios poderão organizar forças poli-

que

SUGESTl\O N9.2!!!!.:!.-DE AGASSIZ ALMEIDA

Assegurar ao cidadão, maior de dezoito (18) anos,

paz, sujl'itando-os aieacargos que a lei lhes atribuir.

SUGESTltO N9 1972-1 DE SADIE HAUACHE

Obrigatoriedade ao Serviço MIlitar ou a outros encargos

necessãr"ios "à Segurança Nacional, nos termos e sob as penas da lei.

Isentam as mulheres-e eclesiásticos da obrigatoriedade em tempo de

cola e outro~ encargos que a lei lhes atribuir.

SUGESTlo N9~DE AGASSIZ AUIEIDA

Institui o Serviço Agricola Obrigatório. Sugere, tam­

bem, que todos os brasileiros são obrigados ao serviço militar ou ao

serviço agrícola. Destaca, ainda, que a Lei Complementar disporá s~

bre a matéria e que, as mulheres e os eclesiásticos ficam iséntos,

em tempo dI' paz, do serviço Militar, sujeitos, porém, ao SI'rviço~

a

Policias

União;

c1ais mediante convênios com os Estados, DF e

- as forças policiais (Po11cia Federal e

- o alistamento eleitoral sem exceção;

- a elegibi11dade dos militares desde que se lice~

ciem ou se afastem do serva ço Ativo 4 meses antes

das eleições;

- a extinção dos órgãos de Justiça Militar, Federal

- a extinção do SNI e das Policias Mi11tares Esta-

duais.

esteja cursando até a última série do segundo grau, optar pela pres­

tação do serviço militar.
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Suge~e, também; que as mulheres e os eclesiásticos fi­

cam isentos do serviço militar, sUJeitos poré~, a certos encargos que

a lei lhes admitir.

SUGESTÃO N9~DE CASSIO CUNHA LIMA

Alistamento obrigatório para os homens e voluntário pa­

ra as mulheres.

Serviço Militar facultativo para os brasileiros de am-

bos os sexos.

SUGESTÃO N9...l!!!l::2....DE FERNANDO CUNHA

Serviços aivis de interesse nacional como alternativa

no serviço milita~,. estabelecido em lei.

SUGESTÃO N9~DE SADIE HAUACHE

A manutenção do Conselho de Segurança Nacional como ór­

gão do mais alto nlvel na assessoria direta ao Presidente da Repúbli~

ca, para assuntos relacionados com a segurança Nacional. Amplia a ma

composição, consignando como membros natos o Vice-Presidente da Repú-

blica, todos os Ministros de Estado, os Presidentes do Senado Federa~

da Câmara dos Deputados e do Supremo Tribunal Federal.

SUGESTÃO N9~DE VASCO ALVES

Dispõe sobre "ãequxança Nacional", definindo-a corno an­

seio permanente da Nação, tendo como obJetivo a defesa da integridade

do território e das riquezas nacionais, a paz e a tranquilidade soci-

alo

SUGESTltO N9~DE ARNALDO MARTINS

e sob as penas da lei. Mulheres e eçlesiãsticas ficam isentos em te~

po d~.pa~, sUJeitos"porém~ a outros encargos que a lei lhes atribuir

como alternativa àquela não prestação obrigatória.

SUGESTltO N9~DE ALBERICO CORDEIRO

Serviço militar ou rural obrigatório à todos os brasi­

leiros ou outros encargos pecessários à Segunrança Nacional e ao De­

senvolvimento Nacio~al, nos termos e sob as penas da lei. O Serviço

Rural ~erá prestado em caráter alternativo. gerando os mesmos efei­

tos legais. As mulheres e os religiosos que não prestarem o Serviço

Militar ficam obrigados ao Serviço Rural Obrigatório.

SUGESTÃO N9~DE JOÃO CALMON

Serviço Militar obrigatório a todos os brasileiros ou

outros encargos de intere sse nacional, nos temes e sob as penas da

lei. Os isentos dO.Serviço Militar e os dispensados ficarão suje1tos

a outros encargos que a lei lhes atribuir.

SUGESTÃO N9~DE INO~NCIO OLIVEIRl'.

Seja fornecido imediatamente após dispensa do Serviço

Militar, UCertificado de Dispensa de Incorporação".

SUGESTll.O N9~DE S~RGIO BRITO

Serviço Militar voluntário em tempo de paz e obrigató­

rio em tempo de guerra. Obrigatório a outros encargos necessários à

Segurança Nacionalj nos termos e sob as penas da lei.

SUGESTÃO N9~DE KOYU IHA

Segurança e do Conselho de Segurança Nacional".

Se intitula "Defesa do Estado, da Sociedade e de sua

Definindo e enume~ando as atribuições do Conselho de S~

gurança Nacional, estabelece, igualmente a sua composição,

sua d~reção ao Presidente do Senado Federal.

SUGESTll.O N9~DE AL~RCIO DIAS

entreque

Não obrigatoriedade ao Serviço Militar. Obrigatoriedade

a todos os brasileiros na prestação de serviços ou execução de ativ!

dades necessárias à garantia da soberania Nacional, podendo, o conv~

cada, à época do alistamento, optar entre o serviço militar e o tre!

namento civil.

SUGESor1l0 N9~DE EDISON LOBAo

Abaroa diversos temas constitucionais, como soberania,

relações internacionais, proibição do estabelecimento de bases rnilit!

res estrangeiras que comprometam a soberania e independência nacio­

nais, bem como auditoria sobre a dívida externa.

Dispõe s~bre a composição do Conselho de Segurança Na­

cional, na qual se incluem os Presidentes do Senado Federal, Câmara

dos Deputados e Supremo Tribunal Federal.

SUGESTll.O N9~DE RICARDO IZAR

Serviço Militar obrigatório nos termos e sob as sanções

da lei. Em tempo de paz a lei poderá estabelecer a~restação de se~

viços civis como alterna~iva ao Serviço Militar, sendo sua duração!

dêntica.

SUGESTll.O N9~DO DORETE CAMPANARI

No sentido de que, a não prestação do serviço militar

obrigatório, alegado motivo de consciência não implica em qualquer

penalidade ou restrição de direito, inclusive clvico, ao cidadão.

SUGESTll.O N9~DO GERALDO ALCKIM

Que todos os brasileiros são obrigados ao Serviço Mili- A presente sugestão da Norma Constitucional, pretende

tar ou a outros encargos necessários ã segurança nacional, nos termos instituir o Serviço Civil Obrigatório, permitindo aos brasileiros,em
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idade de prestar o serviço ~litar, a opção'por um serviço alternat!

vo de nat~eza civil, ministrado pelo Poder público local e voltado

para o interesse da COletividade.

SUGESTl'(O N9..ill.Q::L..DE Jl\MIL HADDAD

Prestação de juramento à constituição e aos Poderes <Xxi!!

titucionais ao brasileiro engajado nas Forças Armadas.

SUGESTltO N....~E SALIM CURIATI

Dispõe sobre o Serviço Militar, estabelece condições p~

na da lei. Isenta eclesiásticos e as mulheres, obrigando, tQdavia,em

tempo de paz a o~tros encargos civis, destinados ao amparo e proteção

do menor carente.

SUGESTl'l.O NQ~DE MOJU\ZILDO CAVALCANTI

Serviço Militar voluntário e que Lei Complementar ou 0r
dinária estabelecerá alternativas de serviço militar ou jovem que com

pletar 18 anos de idade.

SUGESTl'(O NQ~DE ALVARO VALE

cooperação com as Policias Estaduais.

SUGESTlto N9~DE ALEXANDRE COSTA

Armadas, facultado seu aproveitamento no combate a criminalidade, em

ra o Jovem conscrito prestar serviço militar ob~igatório nas Forças
Obrigatoriedade à todos os brasileiros ao serviço mili­

tar e outros encargos necessários ã Segurança Nacional, nos termos e

sob a penas da lei. Isenta as mulheres e eclesiásticos em tempo de

paz, sujeitando-as a outros encargos que a lei atribuir, aduz1ndo que

não poderá ser negado ao cidadão o direito ã prestação do serviço mi-

Estabece o serviço militar obrigatório, ressalvada a e!!

cusa manifestada por imperativo de conscdência.

SUGESTll.O NQ~DE EXPEDITO JUNIOR

Propõe a "cessação da obrigatoriedade do serviço mili­

tar e profissionalização das Forças Armadas".

SUGESTAO N9 0073"-6 DE IRAM SARAIVA

Serviço Militar não obrigatório, res~alvando o que a

lei dispuser para os encargos necessários a Segurança Nacional, e çue

essa disposição se aplica às mulheres, e aos eclesiásticos em tempo

de paz, su]eitanno porém a outros encargos atribuIdos em lei.

SUGESTKo NQ~DE VICTOR FACCIONI/OSWALDO BENDER/

ADILSON MOTTA

O serviço militar obrigatório, nos termos da lei, res­

salvando a escusa de imperativo de consciência para tempo de paz e a

obrigatoriedade geral para a defesa da Pátria. Em tempo de paz, a

lei estabelecerá a prestação de serviços civis de interesse nacional

como alternativa.

SUGESTl'(O NQ~DE NILSON GIBSON

serviço Militar obrigatório ou outros encargos necessá­

rios a Segurança Nacional. Isenta desse serviço mulheres e eclesiást!

cos, em tempo de paz, sujeitando-os a outros encargos determinados em

lei. O estudante de segundo grau poderá optar pelo serviço militar ~

pós concluIdo o curso universitário da área de saúde e~estabel~

cendo o serviço militar obrigatório que poderá ser prestado junto às

policias militares.

SUGESTl'(O NQ~DE EUNICE IUCHILES

Serviço Militar obrigatório a todos os bras1leiros ou

__ outros encargos nece ssãrí.os ~ Segurança Nacional, nos termos e sob p!

litar.

SUGESTl'(o N9~DE ARNALDO PRIETO

Serviço m1litar obrigatório a todos os brasileiros ou a

outros encargos necessár10s à Segurança Nacional.

Mulheres e eclesiásticos ficam isentos em tempo de paz,

sujeitos a outros encargos que a lei atribuir.

SUGESTÃO NQ...illi::!.....DE FERNANDO CUNHA

Serviço Militar voluntário em tempo de paz.

Obrigatório em tempo de guerra ou outros encargos nece~

sãrios à segurança nacional,nos te~mos da lei.

SUGESTltO NQ~DE ISRAEL PINHEIRO FILHO

o Serviço Militar só será obrigatório por necessidade

do Estado.

Serviço militar e civil obrigatório.

O serviço civil será preferencialmente nos campos de

saúde, educação e assistência social.

SUGESTliO NQ..J1l!.:!LDE FERNANDO GASPARIAN

Serviço Militar VOluntário, em tempo de paz.

SUGESTÃO NQ~DE VIVALDO BARBOSA

Propõe a extinção do ConRelho de Segurança Nacional e o

SNI.

SUGESTÃO N9 0757-9 DE RICARDO IZAR

Manutenção, definição e destinação constituclonal das
Forças Armadas.
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SUGESTÃO N9~DE HUMBERTO LUCENA

Inclusão, no capítulo liDa Segurança Nacional", ãe pre-

ceita tipificando os crimes contra a segurança nacional no Código ~

naL,

SUGESTJlO N9~DE PAULO MACARINI

Se insere na seção "Da Segurança Nac~onal", definindo o

Conselho de Segurança Naciona~ assim considerado como órgão de .as­

sessoria direta do Presidente da República, para a formulação e exe­

cução da politica de segurança nacional.

SUGESTÃO N9~DE S!RGIO NAYA

SUGESTÃO N. 2625-5 DE LUI2 SOYER .

Tem por 'finalidade inserir na~ finalidades constitucio­
na~s das Forças Armadas, a de Defesa do meio-ambiente, da fauná, da
flora e. consequentemente, o equil!brio natural dos ecossistemas.

SUGESTÃO N. 2~2l-2 DE'JOSn GENOINO NETO

Sugere criação do Ministério da Defesa, proíbe pronunci
amento público sobre a ~ida política do País e as instituições, pe­
lo militar da ativa.

SUGESTllO N. 3816-4 DE M02ARILDO CAVALCANTI

Sugere, destinação das Forças Armadas, sem grandes alt~

rações da atual.

SUGESTÃO N9...!.!!ll=2..PE JOSe IGNACIO FERREIRA

aue o Presidente da Câmara dos Deputados, do senado Fe-

deral e do Supremo Tribunal Federal seJam membros natos de qualquer

órgão que examine questões relacionadas com a Segurança Nacional.

Se insere no capitulo "Da Segurança Nacional". Com efe!

to, define a segurança nacional como circunscrita à defesa do Estado

e à preservação dos direitos politicos dos cidadões, compreendendo a

proteção à soberania, ã estrutura constitucional, à organização e

SUGESTllO N9.2!Q.Q.:LDE JOSe IGNACIO FERREll\A funcionamento dos poderes.

Dispõe sobre a competência do Conselho de Estado, como

órgão de cúpula da defesa nacional substituindo o Conselho de Segu­

rança Nacional, cUJa extinção ora se preconiza.

SUGESTllo N9 6303-1 DE JOS! IGNACIO FERREll\A

Tem por obJetivo declarar a extinção dos organismos po­

liciais ou militares criados ou mantidos no período posterior à mar­

ço de 1964, para fins de repressão politica e aplicação dos atos de

exceção e da legislação de segurança nacional.

SUGESTllo N. 1060-0 DE HOMERO SANTOS

Manutenção, definição e destinação constituciomal das
Forças Armadas. semelhante a da atual Constltuição Federal.

SUGESTllo N9....!.Q11.:!...DE OTTOMAR PINTO e MARLUCE PINTO

SUGESTÃO N9 7250-8 ~E I\AlMUNDO LII\A

Visa fundamentalmente, a ~nclusão, no preâmbulo da Con~

tituição, do conceito de segurança. Com efeito, assinala o Autor

...A sociedade bras~leira, nos ter~os da presente Constituição, en­

tende que a segurança nacional significa a preservação de todos os

valores fisicos e culturais da nação, cabendo esta responsabilidade

a todas as pessoas flsicas e juridicas que vivam no território bras!

"leiro.

SUGESTllo N9~DE.ARNALDO PRIETO

Dispõe sobre atribuições e composição do Conselho de S~

gurança Nacional, preconizando, outrossim a edição de lei que regul~

rã a sua organização, compet@ncia e funcionamento,

o Conselho de Segurança Nacional é o órgão de mais alto

nivel, na assessoria direta do Presidente da República, para os as-

Presidente da República e dele partlc;pa.rão, como membros natos, o Vi­

ce-Presidente da República, todos os Ministros de Estado, o Preside~

te da Câmara dos Deputados, o Presidente do Senado Federal e o Pres~

dente do Supremo Tribunal Federal. A lei regulará sua organi~ação,

compet8ncia e funcionamento e poderá admitir outros membros natos ou

suntos relacionados com a Segurança Nacional. Será presidido pelo

SUGESTllo N9~DE DAVI ALVES SILVA

Manutenção de toda a seção V do Capitulo VIII da const!

tuição de 1969 - segurança Nacional e artigos 86 a 89 e ampliando em

alguns casos o seu alcance, aumentando o grau de defesa das institui

ções contra ações internas e externas.

SUGESTXO N9~DE NILSON GIBSON

eventuais.

SUGESTllo N9 DE DOMINGOS LEONELLI

Estabelece competência ao Poder Legislativo quanto à S~

gurança Nacional. No desdobramento do conceito do "caput" I entende

que o Poder Legislativo deverá ser previamente informado pelos ~s

competentes do Poder Executivo quanto aos programas de pesquisa e de

~ industrial nos setores nuclea~es, espacial, de informática,

de telecomunicações e de armamento, assim como no trato de informa­

ções secretas.

Que o Conselho de Segurança Nacional seJa presid1do pe­

lo Prpsidente da República e dele participem, como membros natos, o

Vice-Presidente da República, os Ministro de Estado e os Presidentes

da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do Supremo Tribunal Fe-

dera!.

'SUGESTÃO N9 0142-2 DE TELMO KIRST e outros

Destinação constitucional das Forças Armadas.

Mantém os termos da constituição atual, contidas nos artigos

90 e 91.



SUGESTlIo N9~ DE JORGE ARBAGE

Manutenção das atribuições atuais das Forças Armadas, dando
ênfase a que a Marinha, Exército e Aeronáutica corresponde a cada

qual um ~nistério. etc. etc. igual ã constituição em vigor.

SUGESTl\O N9~ DE DAVI ALVES DA SILVA

l!anutenção das atividades atuais das Forças Armadas, acres ­
centando alterações de pouca monta.

Na competência do Presidente da RLpública para a direção da
política de guerra e escolha dos Comandantes-chefes, exige pré­

via aprovação do Congresso Nacional. e favorável ao serviço Mil!
tar obrigatório ou outros encargos de interesse da Segu~ança Na ­
cional. Aos eclesiásticos e assemelhados admite a' isenção do se~

viço militar, sujeitando-os, porém, a outros encargos que a lei
lhes atribuir. Os dispositivos regulamentares relativos aos int~

resses profissionais e funcionais dos militares das três Armas,d!
reitos e obrigações serão definido em lei.

SUGESTlIo N9~ DE HAROLDO LIMA e outros

"DAS ~ORÇAS ARMADAS·

As Forças Armadas, como parte integrante do Estado, constitui
das pela Marinha, Exército e Aeronáutica. são instituições nacio­
nais, permanentes e regulares, organizados na forma da lei e es­
truturas com base na hierarquia e disciplina, sob o comando su­

premo do Chefe de Estado, o Presidente da RLpúbl1ca, a quem devem
obediência.

Sugere a criação do Ministério da Defesa,

Que a segurança pública é de responsabilidade dQS órgãos pol!
ciais competentes, vedando às Forças Armadas o desempenho de fun­
ções de policia.

Que o serviço militar poderá ser realizado em Quartéis ou nos

Tiros de Guerra, admitindo, em tempo de paz, que a lei poderá es­
tabelecer a prestação de serviços civis qe interesse nacional, c~

mo alternativa do serviço militar, extensivo às mulhéres com vo ­

luntárias.

SUGESTÃO N' 5199-3 DE RENAN CALHEIROS

Tem por finalidade a criação do Ministério da Defe­
sa, o qual será constituido pela Mar1nha, Exército e Aeronáuti­
ca. A'sugestáo d1scip11na que, o Ministério da Defesa será s~

bordinado diretamente ao Presidente da República, além de espe­
cificar sua atribuição básica e suas competências.

SUGESTÃO N' 5314-7 DE SERGIO SPADA

Manutenção das d1sposições atuais das Forças Arma-
das.
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SUGESTÃO N' 5812-2 DE JOS~ CARLOS COUTINHO

Competência ao Pres1dente da República, juntamente
com os ministros militares, a direção da política de guerra e
a escolha dos comandantes-chefes.

SUGESTÃO N' 5644-8 DE ADROLADO STRECK

Incluir nas átribuições das Forças Armadas, auxili­
ar a implantaçao do projeto de colonização e reforma agrária. ~

tilizando sua 1nfra-estrutura humana e material.

SUGESTÃO N' 8141-8 DE JOS~ GUEDES

Dos objetivos das Forças Armadas - durante a prest!
ção do Serviço Mi11tar, incluir-se-á a tividades de treinamento

profissional.

SUGESTÃO N' 2358-2 de PERCIVAL MUNIZ

Dispõe sobre a criação do Ministério da Defesa, onde as
Forças Armadas serão. a nível de Ministério. coordenadas por um
único M1nlstérlo •• ~ qual centralizará a orr,anização das três ar­
mas e dos serviços de lnformação. A sugestão, dispõe, também, de
proibição ã organização de qualquer outro Ministério Militar.

SUGESTÃO N' 1192-4 de MARIO MAIA

Que as Forças Armadas dest1nam-se exclus1vamente ã def~

sa e garantla da política e segurança externa. Dá competência ao
Presidente da República, ao Presidente do Senado Federal, da Câma­
ra dos Deputados e do Supremo Tribunal Federal. sob a presidência
do prlmeiro, a direção da política e seguranç~ externa, assim como
a escolha dos Comandantes-Chefes das Forças Armadas,

SUGESTÃO n' 2417-1 de ARNALDO MARTINS

Que as Forças Armadas deverão conjugar as suas ativlda~

des normalS específicas, com outros que visem ao desenvolvimento
nac10nal, principalmente as concernentes ã alfabetização de adul­
tos. Ordem de pr10ridade para serviço militar obr1gatório em tempo
de paz: os voluntárl0s, os analfabetos e os que não estando matr~~

culados em estabelecimento de ensino, não estiverem empregados na
época da seleção; os que não sendo estudantes e não possuirem habi
l1tação profissional especlallzada e os desajustados socialmente.
A lei disporá sobre o recrutamento para as escolas de formação de
oficlals e sargentos.

SUGESTÃO n' 1717-5 de LUIZ SOYER

Sugere a partlcipação das Forças Armadas na fiscaliza ­
ção da produção e comércio de entorpecentes; autorizando-as a pro­
mover, juntamente com a Polícia Federal e as autoridades mêdico-s!
nitãrias, a destruição de plantações. fábricas. depósitos e do pr§
prio material.

SUGESTÃO N' 6426-2 DE VIVALDO BARBOSA
SUGESTÃO Nt. de PAULO RAMOS

Mantém destinação das Forças Armadas com outra red!
ção.

SUGESTÃO N' 7344-0 DE ARNALDO PRIETO

Mantém destinação das atribuições das Forças Arma-
das.

SUGESTÃO N' 6305.3 DE ALOYSIO TEIXEIRA

Sugere criação do Ministério da Defesa.

'SUGESTÃO N' 6340-1 DE VASCO ALVES

Sugere criação do Ministério da Defesa.

Criação do Ministério da Defesa - criação do Ministério
da Segurança Pública, o Sistema Nac10nal de SeguTança lnterna,Si!
t1ma Nacional de Defesa Civ1l. Estabelece competência ã Polícia F~

deral.

SUGESTÃO N' 36D4-8 de GASTONE RIGHI

Sugere acrescentar nas atribulções das Forças Armadas a
defesa dos nossos recursos materiais, ~e10 ambiente e ecologia.

SUGESTÃO N' 3955-1 de ROBERTO BALESTRA

Sugere a manutenção da destinação das Forças Armadas e
aperfeiçoa~ento do critério que vise ã profissionalização 40 con­
tingente.



SUGESTÃO N' 9285-1 de LOCIO ALCÃNTARA

'D1spõe sobre a competência da União'~ supletivamente
pelos Estados, de legislar sobre organização, armamento, efetivos,
instruções e just1ça, bem como cond1ções gerais de convocação, mo­
bilização das Polícias Mi11tares.

SUGESTÃO N' 9187-1 de MARCOS LIMA

Sugere a competência da União para a organ1zação e manu
tenção da Polícia Federal e a esta a execução dos serviços de PolI
eia Marítima, aérea, de fronteiras e de U51na.

SUGESTÃO N' 7845-0 de FL~VIO PALMIER DA VEIGA

D1spõe sobre a competência da Políc1a Federal

SUGESTÃO N' 7885-9 de ALARICO ABIB

Dispõe sobre a competênc1a das Políc1as Militares

-9-

SUGESTÃO-n~ 3541-6 de GONZAGA PATRIOTA

Sugere a criação do Ministerio da Defesa e controle Pc:...
lo Congresso Nacional sobre as atividades das Forças Armadas.

SUGESTÃO N' 8499-9 de JAMIL HADDAD

Dispõ~ sobre as atribuições das Forças Armadas; Asseg~

rar a 1ndependência. soberania e integr1dade territorial.

SUGESTÃO N' 9444-7 de JAIRO CARNEIRO

Sugere a manutenção. em parte. das atividades atua1S das
Forças Armadas; r1gorosamente apartidár1as e apolíticas; particip~

ção. na forma da lei. no desenvolvimento econômico e social do
País; e colaboração d1reta em tarefas relac10nadas com a Defesa Ci
vil,

SUGESTÃO n' 8485-9 de ALUIZIO BEZERRA

D1spõe sobre a criação do M1nistêrio da
petência ao Congresso Nacional para legislar sobre
da Defesa Nacional, funcionamento e disc1plina das

SUGESTÃO N' de NELTON FRIEDRICH

Defesa; dá com­
a organização
Forças Armadas.

Sugere competênc13 as Forças Armadas ã defesa externa.
segurança das fronteiras e espaço aéreo; e somente com autorização
do Congresso Nacional. o Presidente da República poderá determinar
a colaboração das Forças Armadas com as Polícias dos Estados. para
controle de convulsão intestina grave.

SUGESTÃO n' 9291-6 de CARLOS ALBERTO CAO

Dispõe sobre a destinação das Forças Armadas e aprova ­
ção por 2/3 do Congresso Nac10nal para 1ntervir em conflitos exter
nos ou 1nternos.

SUGESTÃO N' 4575-6 de JOSS VIANA

Sugere a pro1bição da intervenção das Forças Armadas na
vida política do País.

SUGESTÃO N' 9290-8 de LOCIO ALCÃNTARA

SUGESTÃO N' 8078-1 de FLORICENO PAIXÃO

Dispõe sobre as Políc1as Mi11tares como instituição e~

tadual permanente.

SUGESTÃO N' 2146-6 de WALDYR PUGLIESI

Sugere, através de sugestão de norma constituc10nal, a
criação do M1nisterio da Defesa, constituído pela Marinha, Exerci­
to e Aeronáutica. Dispõe a sugestão que. o Ministério da Defesa s~

rã subordinado diretamente ao Presidente da Repíib Ia ca , -Determina,
também. que o mesmo não terá atr1bu1ções quanto a ordem interna e
que. o cargo de Ministro da Defesa será exercido prior1tar1amente
por um c1vil.

Dispõe sobre as Polícias Militares e os Corpos de
be1rôs. como forças auxi11ares subordinadas diretamente ao
nador de Estado.

SUGESTÃO N' 8079-9 de FLORICENO PAIXÃO

Bom­
Gover-

SUGESTÃO N' 1994-1 de AGASSIZ ALMEIDA

Sugere a cr1ação do MinistéT10 da Defesa. transformando
em Armas Militares os M1nistêrios do Exercito. Marinha e Aeronauti
ca. Sugere. também. a extição do Estado Maior das Forças Armadas.

SUGESTÃO N' 2015-0 de ANTERO DE BARROS

Sugere a criação do Min1sterio da Defesa. e a Desat1va­
ção dos Ministérios da Mar1nha, Exercito e Aeronáutica.

SUGESTÃO N' 1987-9 de VIRGILIO T~VORA e CARLOS VIRGILIO

Sugere manter a atual dest1nação das Forças Armadas.
Ser~~ço Mi11tar obrigatório. salvo imperativo de consciência, em
tempo de paz. Serv1ço Civ11 alternativo.

SUGESTÃO N' 1970-4 de SADIE HAUACHE

Sugere a manutenção atual das Forças Armadas. Reg1me p~

ra perda de posto ou patente dos oficia1s das Forças Armadas.

SUGESTÃO n' 3453-3 de EDIVALD M&TTA

Suàere a criação do Min1sterio da Defesa; conversão das
Polícias Militares em Guardas Civis; policiamento do trâns1to cab~

rã ã guarda civ11 fem1nina e que todo civil diplomado em curso su­

perior ê. virtualmente, um oficial da reserva.

Dispõe sobre competência das Polícias Militares

SUGESTÃO N' 7803-4 de CL~UDIO ~VILA DA SILVA

Sugere a manutenção pelos Estados~ Territórios e D1stri
to Federal das Polícias Civil~ Milita~ e o Corpo de Bombeiros. c~

mo Forças Integradas. para garantir a tranqu1lidade e a segurança
públicas.

SUGESTÃO N' 3133-0 DE JOSS INACIO FERREIRA

Dispõe sobre vedação ã guerra de ;onqu1sta.

SUGESTÃO N' 8091-8 DE CESAR MAIA

Cria o CapítuIo. "Da defesa do Estado, da Sociedade e de sua
Segurança" - onde a Defesa da Pátria e da Constituição é dever
fundamental dos cidadãos, cabendo ao Estado assegurar essa possi­
bilidade. Cria o Conselho de Defesa Nacional e define suas atri­
buições e competência.

Subordina as Forças Armadas ao Ministério da Defesa - Torna
o serviço militar obrigatório, salvo o direito de alegar o imper~

tivo de consciência. com prestação de serviço civil alternativo
de interesse nacional. definido em lei. Sugere ainda que a Admi
n1stração do Tráfego Aéreo. federal ou civ1l. seja organizada em
Min1stério próprio e específico. Estabelece competência aos Esta­
dos para legislar sobre Policia Militar Civil. definido suas atri
buições.
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SUGESTÃO N9 7013-1 DE EUNICE MICHELES

Organização da Pol(cia Federal, mantendo-a preparada
com a finalidade de prevenir e reprimir o tráfico de entorpecen­
tes e drogas afins e qualquer tipo de sequestro.

Define competência ã Polícia Federal, transferindo para suas
atribuições, entre outros, o policiamento rodoviário, assim como
as infiações e crimes eleitorais.

Admite que o 'Presidente da República, ouvido o Conselho de
Defesa Nacional, decrete o estado de alarme e define sua natureza
e vigência.

Estabelece que o Congresso Nacional poderá decretar o Estado
de Sítio por iniciativa própria ou do Presidente da República e
define sua execução e restrições.

SUGESTÃO N9 6583-8 DE ASDRUBAL BENTES

SUGESTÃO N9 6674-5 DE VIRGILIO GUIMARÃES

Eleição dos Delegados de Polícia, diretamente
moradores da jurisdição.

SUGESTÃO N9 6673-7 DE VIRGILIO GUIMARÃES

pelos

Destinação Const~tucional das Forças Armadas. Mantém os Te~

mos da Constituição atual, com alterações, incluindo que para o
cumprimento de sua missão de defesa, a lei poderá atribuir às For
ças Armadas a execução de tarefas de apoio a medidas policiai~ p~

ra salvaguarda da lei e da ordem.

SUGESTÃO N9 453-7 DE ERALDO TRINDADE

Sugere que seja inserida a norma Constitucional especifican­
do que as Forças Armadas, constituídos pelo Exército, Marinha e
Aeronáutica, não poderão intervir na vida política do País, nem
exercer missões de policiamento da ordem interna, exceto em caso
de conflito armado.

Sugere: A Corregedoria de Polícia dirigida por um cor­
regedor escolhido pelo Executivo e aprovado pelo Legislativo, e
sob supervisão de um conselho.

SUGESTÃO N9 542-8 DE TELMO KIRST

Das Forças Armadas, dispositivos sobre as organizações
policiais militares, onde destacam a competência da união para le­
gislar sobre as mencionadas organizações, onde todavia, não se ex­
clui os E~tados de legislarem supletivamente e, o direito de cida­
dania a todos os policiais militares e bombeiros militares.

SUGESTÃO N9 866-4 DE ROBERTO FREIRE e outros

SUGESTÃO N9 4367-2 DE BRANDÃO MONTEIRO

Instituição do Ministério da Defesa Nacional.

Destinação das Forças Armadas - sem alteração da atual.

SUGESTÃO N9 5001- DE CESAR CALS NETO e outros

Intentam oS autores a prevenção da ordem interna, no
tocante aos direitas dos cidadãos, confiada aas órgãos auxiliares
da Justiça, a sab~r. Policia Federal e Policia Militar, Policia Ci
vil e Judiciária. Preconiza ainda a sugestão a partic~pação "das
organizações populares na distribuição e controle do policiamento

de suas vilas e cidades~

SUGESTÃO N9 9585-1 DE ~RICOPEGORARO

Disposição orgãnica sobre Militares

SUGESTÃO N9 9432-3 BENEDICTO MONTEIRO

Puniçãó a quem violar princípios constitucionais, as­
sociando as Forças Armadas ou Policias Militares em operação mili­
tares internas contra civis desarmados comete o crime de "lesa-pá­
tria", devendo ser punido na forma da lei.

SUGESTÃO N9 6297-9 DE ALOYSYO TEIXEIRA

Assegura ao policiais militares, até seis meses após a
promulgação da Carta elaborada, a opção pela Policia Civil da Uni­
dade da Federação a que estão v~nculados.

SUGESTÃO N9 4312-5 DE FRANCISCO SALES

D1spõe sobre as Policias M1litares e os Corpos de Bom-
beiras.

SUGESTÃD N9 4731-7 DE GERSON C~~TA

Dispõe sobre as Policias Militares. defin1das como
inst~tuição destinada ã manutenção da ordem pública nos Estados,
Terr~tõrios e D1strito Federal, considerada forças auxiliarçs, r~

serva do Exército.

SUGESTÃO N9 4049-5 DE WALMIR CAMPELO

D~spõe sobre as Forças Auxil~ares, integradas pelas·P2
licias M~l~tares e Corpos de Bombeiros.

SUGESTÃO N9 9008-5 DE H~LIO ROSAS

Destinação conforme Lei complementar as Forças Polici-
ais.

SUGESTÃO N9 DE ARNALDO MARTINS

Conceitua a competência dos Estados, no tocante ã Segu­
rança Pública, Estabelece as incumbências das Policias Militar e C!
vil, além do Corpo de Bombeiros, nos Estados, Distrito Federal e
Territórios. Dispõe ainda a sugestão, sobre a Policia Federal, com
seu Tol de atribuições; sobre emprdsas privadas de segurança,subo~

dinadas ã autorização da Policia Federal, bem como sobre a faculda­
de conferida aos municipios para criar e manter guarda municipal.

SUGESTÃO N9 8551-1 DE C~SSIO CUNHA LI~~

Destinação das Forças Armadas - somente poderá inter­
vir na garantia dos Poderes constituídos e da lei, mediante apro­
vação expressa de 2/3 do Congresso Nacional.

SUGESTÃO N9 7405-5 DE FERNANDO CUNHA

Sugere: que - "As Forças Armadas, autorizados pelo
Congresso Nacional poderão atuar na defesa dos recursos natura~s

ameaçados por pr~ticas ilreitas de exploração, sobretudo na re­
giões de fronteira.

SUGESTAo N9725l-6 DE RAIMUNDO LIRA

D&stinação constitucional das Forças Armadas, manute~

ção parcial da atual destinação.

SUGESTÃO N9 8974-5 DE NELTON FRIEDRICH

Dá competência ao Congresso Nacional legislar sobre a
organi~ação da Defesa Nacional.

SUGESTÃO N9 9709-8 DE ST~LIO DIAS

Destinação constituinte das Forças Armadas



SUGESTÃO N' 9344-1 DE EXPEDITO JONIO~

Sugere que: As Forças Armadas não poderão intervir na
vida política do Pars.

SUGESTÃO N' 9237-1 DE FAUSTO ROCHA

Que as Forças Armadas atuarão na defesa de segurança
interna e externa.

SUGESTÃO N' 8647-9 DE FABIO FELDMANN

Que as Forças Armadas possam ser autorizados pelo Se­
nado Federal de atuar na defesa dos recursos naturais ameaÇados.

SUGESTÃO N' 4217-0 DE ANTONIO SALIM CURIATI

Destinação das Forças Armadas, sem alteraçãb de monta
da atual.

SUGESTÃO N' 9593-1 de DOMINGOS JUVENIL

Dispõe sobre as Forças Públicas dos Estados, DF e Terri
tórios, Forças Auxil>arés do Exérc>to, destinadas à defesa dos E~

tados, sociedade e à manutenção da ordem públ~ca.

SUGESTÃO N' 5965-0 de ARNALDO MARTINS

D>spõe sobre a organ>zação da da Segurança Pública, Mi­
litar e Civ>l, Corpo de Bombeiros e Polícia Federal.
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SUGESTÃO N' 9693-8 de STELIO DIAS

Dispõe sobre a competência da Unlão para legislar ~ob~e

organização. efetivos, instrução. justiça e garantia das Polícias
Mili tares.

SUGESTÃO N' 9005-1 de HELIO ROSAS

Dispõe sobre a política Rodoviárla Federal, reestrutur~

da em Polícia Federal Rodoviária, subordinado ao Ministério da Ju~

t rça ,

SUGESTÃO N' 4797-0 de FARABULINI JONIOR

D>spõe sobre a competência da União para legislar sobre
as Polícias Militares.

SUGESTÃO N' 2821-5 de SIQUEIRA CAMPOS

DIspõe sobre a competência da União em: "Organizar e
manter. subordinada ao Ministério da Justiça, a Polícia Rodoviária
Federal. com finalidade de manter a ordem. flscalizar o trânsito e
executar todos os serviços de Polícla nas Rodovlas Federais.~

SUGESTÃO N' 1543-1 de JOÃO NATAL

Sugere: liDa Segurança Pública" - (criação dessa Seção.)
hoje, vigente no art. 97 e segúintes, seção VIII - do Capítulo VI~

do Poder Executlvo, mantendo seus mesmos dispositlVOS.

SUGESTÃO N' 2040-1 de FRANCISCO AMARAL
SUGESTÃO N' 4966-2 de NYDER BARBOSA

Sugere a colocação da Patrulha Rodoviária Federal,
esfera administrativa do MinistérIO da Justiça, subordinadas
Conselho Nacional de Trãnsito.

na
ao

Dispõe na "Organização dos Estados": que o quadro uni­
formIzado da políCIa ê conslderado força auxiliar, reserva do exê~

cito.

SUGESTÃO N' 4947-0 de FARABULINI JONIOR

SUGESTÃO N' 8261-9 de BORGES DA SILVA

DIspõe sobre as Polícias Militares, consideradas como
forças auxiliares do Exérc>to. Mantém ainda, a Justiça Militar es­
tadual.

SUGESTÃO N' 8211-2 de JOÃO PAULO PIRES VASCONCELOS

Dispõe sobre a eleição pelo.voto popular do Delegado de
Polícia.

SUGESTÃO N' 5275-2 de SERGIO SPADA

Dispõe sobre os Corpos de BombeIros, definIndo as suas
atribuições como órgãos-reservas do Exército NaCIonal, subordina ­
dos às Secretarias de Segurança Pública dos Estados.

SUGESTÃO N' 6349-5 de VASCO ALVES

DIspõe sobre as Policias MIlitares, como Instituições
destinadas à manutenção da ordem pública.

SUGESTÃO N9 5957-9 de ARNALDO PRIETO

Dispõe sobre as Polícias Militares e os Corpos de Bom­
beiros.e sobre a competência da União para legislar sobre PolíCIas
MilItares.

SUGESTÃO N' 5823-8 de JOSE CARLOS COUTINHO

Dispõe sobre a manutenção da ordem públlca munlcipal, a
cargo da polícia instltuída para esse fim, submetidos a voto diTe·
to e secreto a eleição dos Delegados de Polícia, nos termos da lei

Dispõe sobre a competência da UnIão em Legislar sobre a
organIzação, efetivos. instrução, justIça e garantias das polícias
mIlitares e condições gerais de sua convocação. inclusive mobiliza
ção. Que a competência da União ~ão EXCLUI a dos Estados para le~
gislar supletivamente sobre a matéria, respeitada a lei federal.

SUGESTÃO N' 1789-2 de ROBERTO BRANT

Dispõe sobre a competência da União em legislar sobre
armamento, justiça e garantias das PolíCIas Militares e condições
de sua utilização pelo Governo Federal, nos casos de mobIlização
ou guerra.

SUGESTÃO N' 8008-0 de RONALDO DE CARVALHO

Dispõe sobre a competênc~a da União para legislar sobre
organitação, armamento efetivo, instrução, justiça e garantias da
PolíCIa MilItar.

SUGESTÃO N' 2671-9 de RONALDO CARVALHO

Compete a Um âo legislar sobre a organização e garantias
da força públ>ca dos Estados, Territór>os e Distr>to Federal, dis­
ciplina a hIerárquia e obediência da mesma e exemplifica quais a
competência do Estado.

SUGESTÃO N' 2688-9 de RONALDO CARVALHO

Dispõe sobre o exercício do poder de polícia por parte
da União, Estados, MunIcípIOS, DIstrito Federal e Territórios, na
defesa da ordem publica, da segurança, da salubrldade, assim como
dos interesses econômlcos e SQCIalS.

Preconiza a adoção constitucional de LeI Complernent~r ,
denomlnada Lel OrgânIca da polítlca Clvil, que dlspora sobre nor-
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mas gerais relativas à organização, ao funcionamento, ã disciplin~

aos deveres, às obr~gações e vantagens da Políc~a Civil.

SUGESTÃO N9 3645-5 DE HAROLDO LIMA e outros

SUGESTÃO N9 DE ROBERTO BRANT

Competências da União de legislar. sobre
Justiça e garantias das policias militares e condições
lização pelo Governo Federal, nas casos de mobilização

amamento,
de sua ut!
ou guerra.

Define a compet~ncia dos Estados na preservação da or­
dem pública, da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através
da Pol!cia Civil. subordinada ao Executivo Estadual, o qual poderá
manter a Policia Militar para garantir a segurança pública por meio
de policiamento ostensivo, quando insuficientes os agentes da Poli­
cia Civil e do Corpo de Bombeiros.

Estabelece, também, a competência da Policia Federal, !
lém de prescrever que toda atividade policial será organ>zada segu~

do os princ{pios da hierarquia e da d~sc~plina, com estrita obser ­
vância da lei.

SUGESTÃO N9 5275-2 DE SERGIO SPADA

SUGESTÃO N9 2725-1 DE CARLOS CARDINAL

Dispondo sobre as especificações das Pol{cias Milita­
res e Corpo de Bombeiros e da competência da União em legislar s~

bre a matéria. s~lientando, que esta competência não exclui a dos
Estados para legislar supletivamente.

SUGEST~O N93889-0 DE PAULO MICARONE

Dispondo ser da competência da União organizar e man­
ter a Pol[cia federal. com a especialidade que especifica.

Define as atribuições dos Corpos de Bombeiros como ór­
gios - Reserva do Exército, subordinando-os às Secretarias de Segu­
rança Pública dos Estados.

SUGESTÃO N9 4458-0 DE ODACIR SOARES

SUGESTÃO N9 3795-8 DE ~RCIA KUBITSCHEK

Dispondo que a União garantirá a existência dos Cor­
pos de Bombeiros Militares, como órgãos incumbidos da defesa Ci­
vil, prevenção e ext~nçâode incêndios e de outras atribuições ã
seu mister.

da ordem pública, a prote­
das policias estaduais, s~

Os Estados manterão as Policias Militares, para exerc~

rem funções preventivas no ~nteresse da ordem e de pOliciamento o~

tensivo, socorro urgente e choque.

Lei federal fixará o efetivo das Polícias Militares, e
definirá o armamento e que lei específica disporá sobre o emprego
conjunto das polícias civis e militares.

As Pol>cias Militares e OS Corpos de Bombeiros, quando
m~litares, são considerados forças auxiliares, Reservas do Exérci­
to.

SUGESTÃO NQ-illQ.:!. DE DAVI ALVES SILVA

SUGESTl'io N9....!Z.2i:.LDE SADIE HAUACHE

Pol1-

Pretende que, a União passe a legislar sobre a organiza-

Inclusão de dispositivo dispondo da organização e manu­

tenção da PolIcia Rodoviária FUleral e da alteração de sua denominação

e conseqaente vinculação ao Ministério da Jlstiça.

ção, efetivos, material bélico, instrução, justiça, garantia das

cias Mílitares e condições gerais de sua convocação, inclusive mobiliza­

ção.

tendo
atuará

especi

Especifica que a manutenção
ção das pessoas e do patr~mônio é dever
bordinadas ao poder Executivo Estadual.

A Policia Civil atuará como Polícia Judiciária.
~ seu cargo todos os recursos especializados necessários. e
como polrcia repressiva em missões vinculadas ã sua atuação
fica.

SUGESTÃO N9 4049-5 DE WALMIR CAMPELO

As Forças Auxiliares, constituídas pelas Forças Milit!
res e Corpo de Bombe~ros Militares, são instituições permanentes e
regularos. reservas do Bxérc~to, organiz~dos com base na hierarqu1a
e discipltna, sob a autoridade dos Governadores dos Estados Territ2 rOdoviária.
r~os e Distrrto Federal. Estende aos Oficia~s das Polícias M~lita-

res e Corpos de Bombeiros Militares as garantias constitucionais a!

seguradas aos Oficiais das Forças Armadas, na forma da Lei.

SUGESTÃO N9.JJJ1::!l. DE ANTONIO SALIM CURIATI

~Policia Federal, devendo executar serviços de polIcia

SUGESTl'io N9~ DE VICTOR FACCIONI

SUGESTÃO N9 4731-7 DE GERSON CAMATA e RITA CAMATA

Que às Polícias Militares seja preservada sua destin~

ção ã manutenção da Ordem Pública, aliada ã condição de força au­
xiliar, reserva do Exército.

Integrando o título"Dos Estados e Munici.pios ti , as Po­
licias Militares estão entregues ao alvedrio da administração es­
tadual.

Dispõe sobre os Polícias Mil!tare s'-

a) a união, legislar sobre as Polícias Militares; e

b) competência da União o planejamento e coordenação das

PM que ficarão sob controle do Ministério da Justiça.

SUGESTlio N9~ DE FRANCISCO SALES

SUGESTÃO N9 2038-9 DE FRANCSICO AMARAL

Na parte relativa aos Estados:
Que a manutenção da ordem e segurança Públlca é dever

da Policia Civ>l, subordinada ao Poder Executivo Estadual. A mes­
ma exercerá a vigilânc~a ostensiva e atuará como Policia Judiciá­
ria.

Definição Constitucional das PM/CBM que ficam sob o au­

toridade direta dos governadores. Estabelece que é da competência das p~

11cias Militares o policiamento preventivo e ostensivo. Policia Militar

e Corpo de Bombeiros são consideradas forças auxiliares do Exército.

SUGESTl'iO N9~E HENRIQUE EDUARDO ALVES

Que a Polícia C>vil poderá manter quadro de agentes ~

niformizados.
Que os municípios poderão criar e manter Guarda Muni­

cipal, como auxiliar de Políc~a Civil.

Ao definir o papel das policias militares, salienta que

são co~sideradas forças auxiliares, reservas do Exército e com os meSmOB

postos, não podendo ultrapassar os postos e graduações até Coronel.



SUGES'l'XO N9J.ill.::! DE OSVALOO MACEDO
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SUGESTllo N9~ DE ROBERTO BRANT

propondo que os Estados in~t1tuirão e manterão policiais

ciVis, as quais exerceria a8 funções de polIcia judiciiiria,. Especifica ,

ainda, que a Polteia 'Civil será composta, em cada munlcIpl0, exelus1vatn8!1

te por pessoas residentes e domlclliadas no local e, que o Delegado será

Apresenta sugestão instituindo uma seçio denominada ~
r~~A ,..

SEGURANÇA NACIONAL", onde especifica a competência dos Estados para o!.

ganizarem sUas polIcias militares de modo a garantir efetivamente a s~

eleit6 através do voto cJireto e secreto para um mandato àe 2 (dois) anos. qurança pública.

SUGESTJtO N9.l1.1.1=.2. DE ROBERTO JEFFERSON

Tem por finalidade a diGsolVJ,ção das polIc.ias' to'ilitares

li ,. ttansferênci& de seus efetivos e equipamentos para a polIcia civil.

SUGESTAo N9..l!ll:l DE FUR'rAllO L2ITE

Apresenta àugestão alterando a dBnOmiJja~ão de OI PolIcia

Milltu" para"polIcia ~stadual", por entender t.ratar de polIcia nitida­

_nte estadual.

SOGESTAoN9~ DE JOFRAN FaEJAT

Criação DO âmbito do Ministério da Fazenda, o Serviço d.e

Guarda Aduaneira, com a finalidade de exercer a vigi16ncia aduaneira nos

porto., aeroportos e fronteiras I prevenir e reprimir o contrabando,

elescaminho, assim COIIO, a apuração dos mencionados Ilicitos penais.

SUGESTAo N9-lli.=LDE CID D~ CAIlVIILHO

r: idSnticll às doe ConstitU1ntes TELMO KIRST e DARCr POZZA,

que sugerem dispositivos referentes as PM/CBM como força auxiliar Clo ~I'"

xircito subordinadas aos Governadores.

SUGESTAo N9~ DE CID DE CARVI\LIIO

Pretende que ,,& atividades· referentes à Policia .:JucUcii­

ri. serão disclpliDad•• pelos Estados que as organizaçio sob rlgidos er!

t:érios de disciplina e hierarquia.

SUGESTÃO N' 9675-0 DE TELMO KIRST

Dispõe sobre as Policias ~lilitares e Corpos de Bombe!
ros, atribuições a esta competência para organizar o sistema de
Defesa Civil do Estado, vinculado ao Sistema Nacional de Defesa

Civil.

SUGESTÃO N' 4458-0 DE PAULO RAMOS

Dispõe sobre os Direitos Políticos do Cidadão.

SUGESTAO N' 9378-5 DE ROSE FREITAS

Os Estados ao organizarem a sua Justiça, mediante pr2
posta do Tribunal de Justiça,criem a JustiÇa Militar Estadual,
constituída em primeira instância pelos Conselhos de Justiça e em
segunda forem Tribunal de Justiçatem segunda instância por um Tr!
bunal EspeCial pr6prio de Justiça, para processar e julgar, nos
crimes definidos em lei, os integrantes das Policias Militares.

SUGESTÃO N+ 4297-6 DE FRANCISCO SALES

A Justiça Militar Estadual e suas instâncias,

SUGESTÃO N' 8500-6 DE JAMIL HADDAD

Que constitui crime a desobediência militar ãs Leis C!
vis, a insubordinação, a sublevação e o motim, punidos na forma
da lei.

SUGEST~O N' 6152-2 DE JOSe rGN~CIO FERREIRA

Constituir crime definido em lei. desobediência pelo
mili~ar, a ordem emanada pelo Presidente da República ou Ministro
de Estado, e ainda. fazer pronunciamento público sobre política e
as instituições do País.

SUGESTllo N9~ DE DARCY POZZA

Idêntica à do Constituinte TELMO KIRST, trata da com~

tência da união para legislar sobre as polIcias militares e o diréito

de cidadania a todos os policiais militares e bombeiros militares. SUGEST](O N' DE PAULO RAMOS

SUGESTXO N9~ DE ADYLSON MOTTA

Preserva as funções da PolIcia Militar e do Corpo de

Bombeiros, suas hierarquias e disciplinas, sob a autoridade do Govern~

dor e como forças auxiliares do Exêrcito.

Dispõe sobre a concessão de Anistia ampla, geral e ir­

restri~a a todos os servidores públicos civis da Administração Di­
reta e Indireta e a militares punidos por atos de exceção. insti­

tucionais ou complementares.

SUGESTÃO N' 7210-9 de ANTONIO CARLOS KONDER REIS

SUGESTXO N9~ DE fOMPEU DE SOUSA

Para que as forças militares e os corpos de bombeiros

dos Estados, Territórios e Distrito Federal, SUJeitam-se à convocação

pela União, respeitadas suas destinações e conforme o disposto em Lei

Complementar que regulará suas condições gerais de convocação, compe­

tências e estrutura básica.

A sugestio busca a instituição de lei orgânica, de in!

ciativa dos Estados membros, contendo os princIpias fundamentais que

regerão o funcionamento da polIcia Judiciária, exercitada exclusivame~

te pela PolIcia Civil, integrada somente por funcionários de ~ira,

com delegados bacháreis em direito.

SUGESTXO N9 DE HeLIO ROSAS

Sugere que o Presidente da República, ouvido o Conselho
da República se invista de poderes excepcionais para garantir o t~

gime democrático e a operação dos noderes públicos. O poder Legis­
lat~yo. por 2/3 dos votos dos seus membros. poderá suspender a v!
gência dos poderes excepcionais.

SUGESTÃO N' 2618-2 de JOSe GENOINO NETO

Dispõe sobre o Estado de sítio, que só poderá ser decr~

tado única e exclusivamente no caso de guerra externa.
Dispõe, ainda, sobre as condições de sua decretação,pr!

véndo aqUilo que o Autor chama de Causa, suspensão de certas libe~

dades e garantias e manutenção de direitos fundamentais.

SUGESTÃO N' 0648-3 de PAULO ZARZUR

Dispõe sobre o Estado de Sítio. hipóteses e condições de
sua decretação.



SUGESTÃO NO 0865-6 de ROBERTO FREIRE, FERNANDO SANTANA
e AUGUSTO CARVALHO

Dispõe spbre a decretação do Estado de Alarme e o Esta­
do de Sítio~ por parte do Conselho de Ministros.

O Estado de Sítio, consectãrio do Estado de Alarme, se
rã decretado pelo Conselho de Min1stros, solicitado o Congresso Na

cional a manifestar-se no prazo de 48 horas.

SUGESTÃO N0 4953-1 de NILSON GIBSON

D1spõe sobre a inclusão de norma na parte que ele deno­

minou de "Garantla das !nstitul.çÕes".
Com efeito, sempre que as instituições, a lndependência

a integridade de seu território ou a execução de seus comprom1ssos
internaCl0nais forem ameçades de forma grave, o Presidente da RepQ
blica adotará as med1das exigidas pelas circunstâncias, ouvido o

Congresso Nacional.

SUGESTÃO N° 4175-1 DE IBSEN PINHEIRO

Constitui crlmé ii~a.fiane;:iv:el"Einsuscetível de anistia e

prescrição, conspirar e praticar atos que visem ao cerceamento do
livre 'funcionamento do Poder Legislativo e Jud1c1ãrio, ou que por

qU~lquer forma 1ntentem limitar ou 1mpedir a eficácia de suas del~

berações.

SUGESTÃO NO 4047-9 DE WALMIR CAI~PELO

Sugere organizar o Sistema Nacional de Defesa C1vil

SUGESTÃO NO 8644-4 de FÃBIO FELDMANN

Sugere "planejar, promover e-integrar a defesa civil em
todo o Território Nacional".

SUGESTÃO NO 8637-1 de F~BIO FELDMANN

Dispõe sobre a competência para legislar sobre a inst1­

tuição e organização da Defesa Civ11.

terna e de operações militares, ainda que contenha segredo de Es­
tado, após quinze anos de sua edição.

SUGESTÃO NO 2452-0 DE EDUARDO BONFIM e outros

Visa a obrigar (sic) o Estado a divulgar todas as in­
formações e documentos relativos à operações policiais e milita ­
res, de caráter repressivo contra os movimentos polít1cos e popu­
lares, ocorridos entre março de 1964 e março de 1985, no prazo de
90 daas ,

SUGESTÃO NO 2423-6 DE ADHEMAR DE BARROS FILHO

Vis~ assegurar aos militares transferidos para a rese~

va remunerada, e que assUmiram. ou não, funções diferentes da car­

reira militar até o ano de 1985, o direito de receber vencimentoS
e vantagens integrais referentes ao posto ou graduação.

SUGESTÃO NO 4579- DE JOSS VIANA

Dispõe sobre a assistência religiosa nas Forças Arma­
das. que será prestada para todos os credos, no percentual corre!
pondentes à população brasileira.

SUGESTÃO NO 4023-1 DE SIMAo SESSIM

Visa a proihir a localização dos campos de instrução
onde são utilizados armamentos e munições em distância inferior a
ciquenta quilometros dos Centros Urbanos.

SUGESTÃO N9 4297-8 DE FRANCISCO SALES

D1spõe sobre a Justiça M11itar Estadual, destinada a
julgar os integrantes em crimes militares sugere a criação, em
primeira instância, dos Conselhos Permanentes da Justiça Militar,

e. em segunda instância, dos Tribunais de Justiça Militar Estadu­
ais.

SUGESTÃO N9 DE PAULO RAMOS

SUGESTÃO NO 4047-9 de WALMIR CAMPELO

Dispõe sobre a competência da Un1ão para organizar
Sistema Nacional de Defesa Civil

SUGESTÃO N0 3719-2 de JOFRAN FREJAT

o

Dispõe sobre a igualdade dos cidadãos no tocante ã !
pl1cação de justiça. Os tribunais militares só funcionarão em te~

po de guerra.

SUGESTJ\O N9 2365-5 DE ROBERTO JEFFERSON

Sugere a inclusão , no rol de competência da Un1ão, de
precetto sobre a defesa Civ1l. A sugestão comete ã União competên­
cia para planejar e integrar a defesa civil em todo o território

nacional.

SUGESTÃO NO 0957-1 DE FRANCISCO PINTO

Dispõe sobre critérios de promoções dos Ofic1ais Gene­
rais, os Almirantes da Marinha e Br1gadeiros do Ar, que ~deverão

ser promovidos pelo Presidente da Repúb11ca, após elaboração de
lista tríplice, a qual deverá ser encam1nhada ao Congresso Nacio­

nal, para aprovacão de um dos seus nomes. Destaca-se, desta suges­
tão, que excetuan-se ~s promoções por antiguidade.

SUGESTÃO N' DE DOMINGOS LEONELLI

Assegura o direito dos cidadãos mi11tares de partic1pa­
rem livremente da vida política do País. candidatando-se a cargos
eletivos, exercendo cargos públicos. votarem e serem votados, in­
tegrando partidos políticos, obedecidas apenas as normas vigentes
para todos os servidores públ1cos.

.SUGEST~O NO 2451-1 DE EDUARDO BONFIM e outros

Tem como objetivo tornar obrigatõ~ia a divulgação de

todo documento oficial sobre as atividades de politica interna,e!

competência da União em autoriza~ e fiscalizar a prod~

ção, o comércio e o registro de armas e de material bélico.

SUGESTJ\O N9~ DE EDtSIO FRIAS

Dispõe sobre a vedação para a instalação de base mili­

tar estrangeira em território brasileiro, ainda que seja para fins p~

cHicos.

SUGESTJ\O N9~ DE ANTERO.DE BARROS

Proíbe a existência de bases militares estrangeiras no

Território Nacional.

Sugere, ainda, que os artefatos, serviços e 1nsta.laçÕas

destinados ao uso pacIfico da energia nuclear, não podem ser utiliza­

dos para experiência e fabricação de armas nucleares.

SUGESTJ\O N9.2Q!..Q::i DE JOst IGNJ\CIO FERREIRA

Dispõe sobre a permissão, nos casos previstos em lei,

para ~ue forças estrangeiras transitem pelo Território Nacional, ou

nele permaneçam temporariamente. Pretende, portanto, a manutençãó do
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texto constitucional vigente, inserido no artigo 89, item VI, combin~ forma grave e imediata, o Presidente da República, ouvido o Conselho

dos com os itens XIII do art. 81 e lI, do art 44, nos quais estão da República, invertir-se-á de poderes eXcepcionais próprios às cir-

previstas, respect~vamente, a permissão e a autorização pelo Preslde~ cunstâncias e tomará todas as medidas necessárias para garantir o r~

te da República e Congresso Nacional.

SUGESTKo N9~ DE KOYO IHA

Que a venda de material bélico de qualquer natureza, ~

gime democrático e a operação dos poderes pUblicos.

Sugere, ainda, que o Poder Legislativo, pelo voto de

dois terços dos integrantes da Câmara dos Deputados e do senado da ~

pública, por Decreto Legislativo, auapende.r a vigência dos poderes el!.

cessórios e peças de reposição pelo Brasil, deverá, em prazo a ser cepcionais.

estipulado, comunicada à comissão de Relaç6es Exteriores do Senado F~

deral. O não cumprimento desse disposlti~o, implicará na pena de res­

ponsabilidade, através de Comissão Especial de Inquérito.

SUGEpTKo N9~ DE AUGUSTO CARVALHO E OUTROS

SUGESTÃO N9~DE ODACIR SOARES

SUGESTKo N9~DE DOMINGOS LEONELLI

Permitir, ao Jovem ao se aristar nas Juntas de Serviço

Militar, optar, por motivo de consciéncia religiosa ou filosófic~~

la alternativa de um Serviço Patriótico, que a lei regulará.

Define a composiç~o das Forças Armadas e sua destina­

çãq somente ã defesa contra agress6es externas à soberania nacional.

Que os militares na inatividade n~o sofrerão qualquer restrição rela­

tivamente ao exercicio dos direitos politicos. Isenta as mulheres do

serviço militar obrigatório em tempo de paz. Que o serviço militar P2

derá aar prestado nas Forças Armadas, Forças Auxiliares, ou órgãos de

formação de reservistas. Define as condiç6es politicas dos militares

da ativa e da reserva e dispÕe sobre O ingresso na carreira, etc.

As Policias Militares dos Estados e a estas subordina­

Facultar às mulheres e eclesiásticos, isentos do servi- das, $io ó;gãos auxilla~s da j~stiça.

ço militar em tempo de paz, o direito de integrarem profissionalmente

as Forças Armadas, sem nenhuma restrição ã carreira.

SUGEST1l0 N9.J!.§.Ql::LDE BONIF1\.CIO DE ANDRADE

Dispõe sobre a abrigatoriedade do serviço militar, admi

tida, todavia, a alternativa de outras atividades profissionais pro­

gramadas.

SUGESTKo N9~DE JAMIL HADDAD

Dispõe sobre a obrigatoriedade de prestação do serviço

à Pátria, podendo ser de natureza civil ou militar, na forma de lei.

SUGEST1l0 N9.2.!.Qk:.!...DE JOS~ IGNllCIO FElUlElRA

Busca criar um serviço militar alternativo, para os JO­

vens dispensados ou isentos.

SUGESTJ(O N9 DE PAULO RAMOS

Disp6e sobre o Servi~o Militar e Serviços Civis de in­

teresse nacional- alternativas.

SUGESTÃO N9~DE LYSÂNEAS MACIEL

Sugere: - Destinação das Forças Armadas;

- criação do Ministério da Defesa e suas atri­

buições;

- Serviço militar obrigatório. Isenção para as

mulheres em tempo de paz;

- Efetivo de 1/10 por cento do total da popul~

ção do Pllis;

- Gastos totais hão poderão exceder a 5% do o~

çamento da união;

- Das punições disciplinares dos militares,

caberá recurso ao Poder Judiciário;

- 50\ das vagas da Escola Superior de 'Guerra

ser~ preenchida por concurso público, e

- Ajustamento dos efetivos de cada uma das f~

ÇA~ ~adas feito em 3 anos, na forma gue,a

lei estabelecer.

SUGESTÃO N9~ DE OSMAR LEITÃO

SUGESTKo N9~DE D~LIO BRAZ

SUGEST1\O N9 DE ANTONIO CARLOS KONDER REIS

Dispõe sobre a prestação do serviço militar, na forma

da lei.

Sugere que a União legisle sobre águas, telecomunica-­

ções, serviço postal e energia (elétrica, térmica, nuclear ou~

outra>. DevendO ser exclusivamente pacIficas os obJetiVOS de qualquer

ativ~dade relacionada à energia nuclear.

Sugere, também, que a instalação de usinaS nucleares ~

penderi sempre de prévio consentimento, aferido em plebicito, da pop~

lação do Estado bnde deva ser realizada e que, a continu1dade do pro­

Sugere que sempre que os órgãos dos Poderes da Repúbli cesso de instalação dessas usinas, em curso nos diversos Estados, na

ca, a independéncia da Nação, a jntegridade de um Território, o fun- data da promulgação desta Constituição, subord1na-se à exigênc~a ante

cionamento regular das Instituições e a paz interna forem ameaçados de riormente prevista.
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SUGESTÃO N' 6668-1 DE VIRGILIO GUIIIAR)(ES

Sugere: Veda autorização para o estabelecimento de ba­

ses militares estrangeiras e de artefatos bélicos que coloquem em rl~

co a Paz Mundial, em todo o Território Nacional.

SUGESTllo N9~ DE IIIRTON SIINDOVIIL

~1spõe sobre as atribuicões das Forr.as Armadas.Insti-­
tui que a promocão aos postos de comando sejaM feitos mediante elei­
ção pela tropa e as outras ascensões por concurso interno. Junto a
cada comandante haverâ u~ comandante adjunto indicado pelo Poder
Legislativo.

Preserva bas1camente o texto da Carta viqente, reser­
vando, todavia, entre os cinco Ministros civis que compõe o Superior
Tribunal Militar, uma vaga a ser escolhida dentre os membros do Hi­
n1stério Público da Justu"a ~hlit ar , Sugere ainda a criarão de Corr!,
gerdoria exercrdas por um dos Uinistros Civis.

Contém preceitos assen:uratôrios do "d1reito à vida, ã
existência digna. ã integridade física e mental. a preservacão da
honra, reputação e imagem pública". Preconiza, oU~Tossim, a extincão
do Serv1ço Nacional de In~ormacões - SNI, alé~ de revogar a Lei de
Seguranca Nacional.

Sugere: que a instalação de bases militares estrangei­

ras e~ território brasileiro dependa de autorização expressa do Con­

gresso Nacional por 2/3 do voto favorável de seus Membros. após aud!

ência dos Ministérios Militares e o EMFA.

SUGESTÃO N9...lli1=! DE PERCIVIIL MUNIZ

Sugere: a proibição, fabricação, transporte e armazen~

gem de armamentos nucleares no território nacional. O ~rânsito marIt!

mo OU aéreo, nacional ou estrangeiro, portando a~mamento nuclear tam­

bém é proibido. 11 não observancia desse dispositivo será motivo de

confisco e posterior destruição.

SUGESTÃO N'

SUGESTÃO N'

DE IlARLUCE PINTO e OTTOIIAR PINTO

DE GONZAGA PATRIOTA

QUADRO asSUMO DAS SUGESTOES

CONSTITUINTES

SUGESTÃO n'

OTT()fAR PINTO e MARLIJCB

P~-411076-6

CE5AR MAIA

8091-8

ASDRlJBAL BENTES

6583-8

TElMJ KIRST e outros
142-2/ 542-8 / 9675-0

JORGE ARRAGE

022-1

DAVI ALVES SILVA

419-7 / 363-0/1580-6

IIAI1DLlXl LIMA e outros
583-5 I 3645-5

ERALlXl TRINDADE

453-7

ROBERTO FREIRE e outros
865-6 / 864-8/ 866-4

HGlERO SANTOS
1060-0

RICA1UXJ IZAR

757-9 / 1636_5

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

Sn.1

SIM

l'M

CBM

sn~

SIM

SIM

SIM

SIM SIM

CONSE­
SIM Lll.I:íDE ­

FESA

SIM

SIM

SIM

SIM

'­, ,

SIM

NlIO

ALARME
B SIM

SITIO

SIM

ALAR."lE
E

SITIO

SIM

SIM sn~

RODO­
VIl\RIO

SIM

SIM

AllNALlXl MARl'INS x

2417-1 / 5964-J/5965-0
SIM SIM SIM SIM SIM SIl4

ALARME
SITIO

:SIM



-17-

WIZ SOYER Canbate
SIM ao - - - - - - - - - - - - -

1717-5 TôXJ.co -
MAAro MAIA - - - - - - - - - - -- - - - -

NÃO
119Z-4

PERCIVAL MUNIZ SIM
Z358-2 - - - - - - - - - - - - - - -

LUIZ SOYER SIM -com res - - - - - - - - - - - - -
2625-5 tT1Çãõ

J05B GENOINO NETO - SfTIO - -- NÃO NÃO SIM - SIM NÃO NÃO . com Tes stM SIM - -
Z621-2 1 Z618-2 triçõe.

PAUJJJ RAM:JS x SIM SIM
5078 1 5081/4458-0 SIM can res i e SIM SIM - NÃO - - SIM - - SIM - -

trição-

WALDYR PUGLIESI - - - - - - - - - - SIM - - - - -
2146-6

AGASSIZ AlMEIDA SIM
~209-3/1994-1/3198-4 - - - - - - - - - SIM - - - - -

ou

ANTERO DE BARROS SIM- com res - - - - - - - - SIM - - - - -5078 trlção-

VIRGILIG T!v.oRA
CARLOS vrRGILIO SIM SIM SIM - - - - - - - ... ' - - - - -

-)

11987-9

SADIE llAUAaiE 2915-7 Não
1793-1 SIM SIM SIM SÍM SIM SIM SIM SIM SIM SIM - - - - -

1972-1 /1970-4/1794-9

EDIVALDO l-UITA - - - - - GUARDA - - - - SIM - - - - -
3453-3 CML

GCNZAGA PATRIOTA SIM

3541-6 1 1909-7 r- FaIl res - - - - - - - - SIM SIM - - - -
triçãõ

GASTONE RIGHI - SIM - - - - - - - - - - - - - -
3604-8 e

ROBEIUO BALESTRA SIM SIM Sal - - - - - - - - - - - - -
3955-1

MJZARILOO CAVAJDNTI - SIM - - - - - - - - - - - - -
723-3 1 3816-4 comre' NÃO

trição-

ANTONIO SALIM OIRIATI ROOO-

4224-2 / 4217:.011111-8 SIM SIM SIM - - - - - - - - - - VIAAIA - -

BRI\NMO M:NfEIRO - SIM

4367-2 com res - - - - - - - - - - - - - --
trição-

~OS~-V1J\NA - - - -- ~O - . - - - - - - - -
4575-6

CESAR CALS NETO - - - SIM - - - - -- - - - - - -5001

RENAN CAUlEIROS - - - - SIM - - - - -- - - - - -5199-3

SSRGIO SPADA SIM NÃO - - - - - - -- - - CBM - - -
5314-7 1 5275-2

VIVALDO :BARBOSA SIM NÃO - - - - ~O - - - - SIM - - - -
64Z6-2 1 6409-2

~~~J.-

~ PRIETO 5952-S SIM SIM, SIM - - PM SIM ~ SIM - - - - - - -
5950-1 1 7344-0/5957-9

ALOYSIO TEIXEIRA sõ
6305-3 /6297-9 - - - - - perl- - - - - SIM - - - - -
VASCO ALVBS

6340-11 6348-7./6349-5 - - - - - PM SEG. - - - SIM - - - - -
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JOSl! CARLOS amINOO IOU-
5812-21 5823-8 SIM - - - - - - - - - - - - - -

cIpIO

ADRllALIXl STRECK SIM
- e - - - - - - - - - - - - - -

5644-8

JOSl! GUEDES SIM

8141-8 - com res SIM - - - - - - - - - - - - -
trição-

~IO lllIlHA LIMA SIM -- i:"'!'~s NlIO - - - - - - - - - - - -
8551-1 1 8562-6 nçao

FERNANJX) COOIA. Defesa

7405-5/6556-1/7403-9 - Recursos NlIO - - - - - - - - - - - - -
~teriaJ.

RADI.tlDO LIRA SIM SIM - - - - SEG. - - - - - - - - -1250-8 1 1251-6 NAC.

NILTCN F1UEDRIOI -, SIM - - - - - - - - SIM - - - - -
8974-5

sraro DIAS SIM - 40 hs - - - - - - - - - -- - -
9709-8 1 9693-8 PM

EXPEDITO JllNIOR Nl(o NlIO
5261- 2 1 9344-1 - - - - - - - - - - - - - -

FAUSTO ROCHA - SIM - - - - - - - - - - - - - -
9237-1

F~IO FEUMANN Defesa - DEFE-
- rearrso - - - - - - - - - - - - - SA CI

8647-9 /8644-4/8637- nateriai VIL-

LYSlINEAS MACIEL

7714-3 - NlIO SIM - SIM - - - - - SIM - SIM - - -

CARLOS ALBEJm) 00 SIM
-

~~ç~!
- - - - - - - - - - - - - -9291-6

JAMIL HADDAD NlIO SIM
8499-9 1 7735-6 - - - - - - - - - - - - - -
JAIRO CARNEIRO SIM

SIM cem..:res - - - - - - - - - - - - - SIM
26.10-7 1 9444-7 ttição-

VIRGILIO GUIMARAES ELE I-

6668_1/6674-5/6673-
51M NlIO - - - çÃ~~ - - - - - - - - - -

LEG

AIlJIZIO BEZERRA SIM SIM
com res - - - - - - - - - - - - - -8485-9 trição-

EDISOO IDMO

2454-6 - - SIM - - - - - - - - - - - - -
i

lXMNGOS LECl'lELLI x Pennite NO
179-3 x - - =:so SIM - - rn - - - - - - - - -

ere

OfiIFJlCIO DEANDRADE - - SIM - - - - - - - .- - - -601-6 - -

~05!! IOOCIO FERREIRA NÃO F~ SIM +

!s400-3/r 01-1/6301-11 - - SIM LAR PC - - Conselh - - - - Outros - - - -
~891-9 3007-4/6152-2 L1TIQ Estado

~!!LIO BRAZ - - SIM - - - - - - - - - - - -
15351- 1 -
~RECOSTA - - SIM - - - - - SIM
~783-0

- - - - - - -

\WoI SARAIVA - - NlIO - - - - - - - - - -
~073-6

- - -
WIcroR FACCrOOI e outros

~76-11 1022-7 - - Nl(Q - - SIM - • Nl(Q - - - SIM - - -
(AO MJ

~ILSOO GIBSON - - SIM - - - SIM - - SEG

~30-4 1-529-1 1 4953-1 - - - - - -.0

NAC
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~ICE MIOIILES SIM - - - - - - SIM - -~99-8/ 7013-1 - - - - - -

PxJRETO CAMPANARI - - SIM - - - - , - - - - - SIM - - -
3426-6

JlLVARO VALLE - - SIM - - - - - - - - - - - - -
1474-5

~l!RIco CORDEIRO SIM - - - - - - -- - + - - - - - -1455-9 Rural

JCJ1(O CAI1Qi
SIM - - - - - - - -- - - - - - -1546-6

INOCllNCIO OLIVEIRA - - SIM - - - - - - - - - - - - -
2585-2

SaRGIO BRITO - - - - - - - - - - - - - - - -
22~6-4

ODACIR SOARES - - SIM - - SIM - - SIM - - - SIM - - -
4461-0 / 4458-0 -

GERALDO ALCI<MIN SIM - - - - - - - - - - - -- - -
3640-4 ou

iALaReIO DIAS - - - - - - SEG. - - - - - - - - -NAC.3294-8

VIlSON CAMPOS
- - - - - - SIM - - - - - - - - -

8456-5

HUMBER:IO WCENA SEG.
- -- - - - - - - - - - - - - I3667-6 NAC.

PAULO MACARINI
SIM - - - - -- - - - - - - -5440-3 - -

saRGIO NAYA - - - - SIM - - - - - - - - -- -
2164-4

PAULO 2ARZUR
- - - - SITIO - - - - - -- - - - -648-3

FRANCISCO SALES ~

- - - - - SIM - NO SIM - .- - - - - -4297-8 / 4312-5 ESTADO

FRANCISCO PINTO - - - - - - - - - - - SIM - I- - -
957-1 ,

RCl'lALIJO CARVAI1D SIM - SIM - - - - - - -2668-9 / 2671-9/8008-0 - - - "- - -

1AAcIA KUBITSCIIEIC CBM - - CBM - - - - - - -- - - - -3795-8

PAULO MINCARONE
- - - - - - - -- - - - - SIM -- -

3889-0

CARLOS Ci\!UJINAL
SIM- - - - - SIM - - - - - - - - -

2725-1

ROBERTO BRANT x - - - .- - - - - -- - - - - SIM SIM1788-4 / 1789-2

HIlLIO ROSAS x
RODO-PM'- - - - - CBM - - - - - - - - VIA -9005-4/9008-5

l'(J.lpEU DE SOU2A - POLICIA - - - - - - - - - -- - - -
2352-3

ADYlSCll MJl1'A PM - - - -- - - - - - - - - - -412-0 CBM

DARCY P02ZA ESTA-
- - - PM - PM - SIM - - - - - - -934-2 DUAL



-20-

CID CARVAUlO

915-6 / 922-9 - - - - - SIM - - SIM - - - - - - -
JOFRAN FREJAT MJJA- DEFESA

1511-6/3119-2 - - - - - NEIRO CML - - - - - - - - SIM

RJRTADO LEITE ALTERA

1490-1 - - - - - NGlE - - - - - - - - - -
!'M

ROBERTO JEFFERSON 50 NÃo- - - - - - - EXISTI - - - - - - -171-9 POLICIA

OSVALDO MACEDO POLICIA
2344-2 - - - - - - - - - - - - - - -

lIENRI~ E. ALVES - - - - - !'M - - SIM - - - - - - -2511-2 CBM

SIQUEIRA CAMPOS - - - oL1cn -- - - - - - - - - - ROCO- --
2821-5 IARIA

0110 NATAL 50 NlIO
- - - - -

~LICIA - -
OOSl'E - - - - - - -

543-1.
FRANCISCO AMARAL 50 NlIO- - - - -

~LICIA - -
~Sl'E

- - - - - - -
040-1 / 2038-9

GERsON CAMATA e RITA
CA1>!ATA - - - - - - - - SIM - - - - - - -
4131-1

VIDlIR CAMPELO !'M DEFESA SIM
4049-5/4041-9

- - - - - CBM - - - - - - - SIM
CML

FARABULINI JllNIOR lJNIl\O- - - - - LEGISLA! - - - - - - - - - -
4797-0

ROSE DE FREITAS - -- - - - - ESTADO - - - - - - - -
9378-5

FERNANOO GASPARIAN - - NlIO - - - - - - - - - - - - -6731-8

MANSUETO DE LAVOR
SIM- - - - - - - - - - - - - - -9026-3

ISRAEL PINHEIRO FIUlO - - SIM - - - - - - - - - - - - -
5754-1

NYDER BARIlO6A OL1cIl

4.966-2 - - - - - - - - - - - - -
~~~ - -

BORGES DA SILVEIRA

8261-9 - - - - - !'M - ESfADO SIM - - - - - - -
JOJ(() P.P.VASCONCELOS DELEGA-

8211-2 - - - - - DO DE - - - - - - - - - -
POLICIA

IBSEN PINHEIRO

4175-1

KOYU IHA SIM
2276-4 - - - - - - - - - - - - - - -

ou

LOCro ALcJ\NTARA PM

9285-1/9290-8 - - - - - CBM - ESTADC SIM - - - - - - -

MARCOS LIMA

9187-1 - - - ~ - - - - - - - - - SIM - -

FLÂVIO PALMIER DA
VEIGA 7845-0 - - - - - - - - - - - - - SIM - -
MARIca AlHB

17885-9 - - - - - - - - - - - - - -PM sm
~

,FLORICENO PAIXÃO - - - - - PM - - - - -18078-1/8979-9
- - - - -

CBM
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ANTONIO C. KCNIJER REIS
X -' - - - - - - - - SIM - - - - - -

C1AJDro JMLA DA SILVA
7803-4 - - - - - SIM - - - - - - - - - -
IDlINGOS JUVENIL

X - - - - - Rol - - - SIM - - - - - -
parCO PEGORARO PM
~585-l - - - - - - - - 'SIM - - - - - -CJfoI

OUTRAS SUGESTOES Nllo CONSTANTES DO QUADRO-RESUMO

ASSUNTO N9 A U T O R
c

Ampliação da Anistia 6560-9 FERNANDO CUNHA
Bases Militares Estrangeiras no Ter-
tório Nacional.
Idem 1899-6 FURTADO LEITE
Idem
Idem 1347-1 JOSe CAMARGO
Idem 780-3 CHAGAS DUARTE
TerritôrlOS Federais na Faixa de
Fronteira 771-1 LOUREMBERG NUNES ROCHA

Dispõe sobre Proventos de Militares
na Inativ1dade 3133-0

ASSUNTO

Dispõe sobre a responsabilldade dos

Funclonario e Agentes do Estado na

violação de D1reitos dos Cidadãos.

Dispõe sabre med1das de Defesa do
Consumidor

Dispõe sobre a responsabllidade do
Estado no caso de vlola,ão de dire!

tos dos Cidadãos

D1spõe sobre a Rea11zação de Plebis­
cito para o Prosseguimento do Progra
ma Nuclear -

Dispõe sobre a censura de diversões p§
blicas.

Dispõe sobre a participação popular
na Fiscalização dos Servicos Públi­

cos e atlvidades Essenciais.

Dispõe sobre a criação de Part~dos P~

llticos.

Dispõe sobre a idade mínima para a

candidatura aos cargos de Presidente

da República, Vice-Presidente, Gove~

nadar de Estado e Vice-Governador

Dispõe sobre a livre inic1ativa nos
setores da produção e serviços exceto
nos caso ligados à segurança nacional.

Dispõe sobre a Pena de Morte em caso
de Guerra Externa

Dispõe sobre o Uso de Armas de Fogo

D1spõe sobre Controle pelo Estado da
Produção de Armamentos

D1spõe sobre Áreas de Segurança na
Reglão Amazônica

Proibe o uso da Energ1a Atômlca no
País

Dlspõe sobre' a Competênc1a da União
sobre Energia Nuclear

Dispõe sobre Envolvimento das Forcas
Armadas em Operações Defesa Interna

Disp8e sobre a desobediência militar
às leis civis.

JOsll LINS

AUGUSTO DE CARVALHO

JAMIL HADDAD

GONZAGA PATRIOTA

ROSA PRATA

JOS~ IGNACIO FERREIRA Dispõe sobre conflitos internacionais.
(Guerra de Conquista)

JARBAS PASSARINHO

JOSe IGNACIO FERREIRA Dispõe sobre os valores arrecadas no
movimento de carga marltimo.

EDIVALDO MOTTA

ANTONIO SALIM CURIATI

G!RSON CAMATA E RITA
CAl!ATA

JAMIL HADDAD

OSMAR LEITÃO

BENEDICTO MONTEIRO

881-8

491-0

1643-0

3472-0

6644-3.

8500-6

4230-7

4609-4

5904-8

9432-3

Dispõe sobre a Extinção da Escola S~
perior de Guerra

Dis~õe sobre Currículo nas Escolas
Mi11tares com a Inclusão da Declara
ção Universal dos Direitos do Homem

Dispõe sobre a Estocagem de Resíduos
Atômicos na Faixa Litorânea

Dispõe sobre a Assistência Religiosa
nas Forças Armadas 6842-0

Dispõe sobre Localização dos Campos
de Instrução 9748-9

Dispõe sobre a Produção Nacional do_
Material Bélico

Dispõe sobre Matéria Nuclear
(engenhos bélicos. usinas)

Idem
Idem

Dispõe sobre os Ex-Combatentes d
FEB

Estabelece Normas para a Venda de Ar
mamentos BêllCO para Países Estran=
geiros

Dispõe sobre o Controle de Armas e
Artefatos Nucleares no País

Competência da Un1ão para Organ1zar
as Forças Armadas e

Divulgação de Documentos Oficiais 50
pre Operações Militares apõs 15 anos

Divulgação de Informações e Documen­
tos sobre Operações Policiais e Mili
tares, contra Movimentos Políticos e
populares, ocorridos entre Março
1964 e Março 1985

Competência da União Eara Autorizar
e Fiscalizar a Produçao. o Comércio
e o Registro das Armas e Material Bé
lico. -

N9 A U T O R

PAULO RAMOS

7077-7 ANTERO DE BARROS

5353-8 DI!LIO BRA2
3010-4 JOsl! IGNÁCIO FERREIRA
3435-5 EDI!SIO FRIAS
2QOl-0 AIRTON SANDOVAL

3936-5 PAULO ROBERTO

3928-4 JOsl! MOURA

2451-1 EDUARDO BONFIM e

2452-0 EDUARDO BONFIM e

2365-5 ROBERTO JEFFERSON

2268-3 KOYU IHA

2357-4 PERCIVAL MUNI2

2423-6 ADHEMAR DE B. FILHO

4579-9 JOsl! VIANA

4023-1 SIMl\O SESSIM

7742-9 JAMIL HADDAD

8008-1 JOsl! r. FERREIRA

8511-1 JOSe GENOINO NETO
8633-9 FÁBIO FELDMANN
7404-7 FERNANDO CUNHA
9056-5 CARDOSO ALVES

~8 Ml\RCIO BRAGA

6232-4 ULDURICO PINTO

6893-4 UBIRATAN SPINELLI
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SfIlTESE NUMIlRICA DAS SUGESTOES ã ação humana independentemente de quem as deu vida; o Estado, por
outro lado, nada mais ê que uma instituição especialíssima, dotada
de uma original qualidade de poder insubmetido - a soberania.

como Forças
19 pela

diferentes
de base para

o exame acurado de todo o material peTmítlU constatar, não só,
o teor das propostas, como também, e principalmente~ as posições
defendidas pelos Senhores Constituintes.

A Subcomissão de Defesa do Estado, da Sociedade e de suas In~

tituições recebeu um total de 240 sugestões de 140 Senhores Cónst!
tuintes, mais 02 projetos de Constituição, um da bancada do PT e o
outro do PFL.

Finalmente, o~. como instituição especial, ao qual se
reserva o monopõlio da força. com as exceções mencionadas. também
carece de um estatuto de auto-proteção. Ocorre que. prec1samente
por caber-lhe esse monopólio, as constItuições polítIcas não nece~

sitem deferir-lhe poder para auto-defender-se mas~ ao contrário,
lim~tam-lhe e condicionam-lhe o exercício. Esta ê. pois, a difere~

ça entre o tratamento Jurídico do estado de necessidade privado e
social e o público; no privado e no social, abre-se uma exceção ã
regra da não executoriedade do desforço protelatório; no público,
ao contrárIo. a execução é a regra da executoriedade natural dos
atos governamentais, estabelecendo-se um procedimento constitucio­

nal em que se entremeia elementos de hetero-executoriedade e de
técn1cas de controle polítiCO.

Relat>vamente ã proteção da vida e da liberdade da pessoa hu­
~' séculos de evolução política e Jurídica consolIdaram um ele~

co de dire1tcs fundamentais que, e~pressa ou 1mplicitamente, estão
presentes nas constitUIções políticas das nações civilizadas. Esses
direitos encontram sua garantia principal no Estado mas. a~nda

quando sua intervenção não seja possível. a eles correspondem fa­
culdades de executar imediato esforço em sua defesa. Essas exce­
ções aQ monopô1>o estatal do uso da força têm tratamento doutrin~

rio nas teorias do estado de necessidade- e da legítima defesa.

A este especialíssimo aspecto do direito do Estado ã sua pr~

pria proteção é que corresponde um capítulo de não menoS especial
importância no Direito Constitucional. Nela define-se o que seja o
estado de necessidade público (conceituação),. para que se defende- o
Estado (finá1idade), porque devem existir medidas emergenciais(ju~

tificat>vas). quando devem ser def1agradas (oportunidade) e ~
atuam (proced>mento).

Essas três ordens de fenômenos fundamentais que são ã trama
da conv~vência social organizada, a nível interindiv1dual, social
e estatal, devem encontrar no Direito como técnica e arte da orga­
nização social pacífica e justa, as necessárias faculdades para
agir em garantia de sua ex~stência e de seus respect1vos yalores.

Com respeito às instituições, sejam sociais. ecPnâmicas e paI!
ticas, o caminho secular da afirmação e produção aberto pelo Direi
to Privado. codificação ou não, confluiu também para as constItui­
ções políticas. Os excessos do estado liberal, que as encastelaram
demasiadamente, foram ou estão sendo ainda corr>gidos pelo estado
social~ embora essa transição não tenha 51do e continua a não ser
tranqUila. O certo é que. com os dev1dos acertamentos. as institu!
ções gozam da garantia estatal e, da mesma forma que os indivíduos,
colh1das numa emergência, podem prover ã garant1a de sua existên­
cia. de seus valores e de sua expressão material, estendendo-s~

-lhes as teoT1as do estado de necessidade e da legítima defesa.

a o Direito Constituchonal das crises: um capítulo polêmico,
delicado, mas essencial no mundo contemporâneo, maIS que no passa­
do, em que os anti-valores da v~olência; do terrorismo. da subver­
são e das ditaturas teimam em afrontar e enfrentar as conquistas

'Jus políticas"assentadas na liberdade do homem, na sua vada inst.!
tucional e no estado, de direito.

Ofi-

- Defesa Civil - 4 sugestões pé1a criação do sistema;

- Participação do Congresso Nacional nas promoções dos
ciais Generais do últ~mo Posto - 1 sugestão.

5. CONCLUSAo

Abaixo temos a distribu>ção das sugestões pelos
assuntos, conforme foram apresentadas e que serviram
a elaboração do ANTEPROJETO da Subcomissão.

- Ministérios Militares Independentes - 22 sug~stões a favor,

- Polícia Milltar e Corpos de Bombeirôs Militares
Auxiliares e Reserva do Exército - 24 sugestões, sendo
permanência e 5 pela não vinculação.

- Medidas dé Defesa de Estado - sugestões cQm a prevalência
do Bstado de Alarme e Estado de Sítio;

Ministério de Defesa - 16 sugestões a favor;

- Destinação Constitucional das'Forças Armadas - 45 sugestões,
sendo 32 peLa preservação da atual destinação e 13 restringindo a
participa~ão das Forças Armadas ã segurança externa;

- Serviço M>l>tar - 45 sugestões, sendo 36 pela manutenção do
princíp>o da obrigatoriedade, 9 pela modifica~ão para facultativo
e 7 pela inclusão do imperativo de consclência para exiDição da

prestação do serviço obr>gatõrió;

Dlreitos Políticos dos Militares - 7 sugestões;

- Segurança Nac>onal e Conselho de Segurança Nacional - 18 s~

gestões, sendo somente 2 pela extinção do atual Conselho Segurança

Nacional;

- Serviço Nacional de Informações e outros órgãos ~orrelatos ­
sugestões pela extinção;

- Polícia Federal - 14 sugestões, sendo 5 voltadas para a Po­
lícia Rodoviária;

- Tutela das Patentes, direitos, deveres e obrigações dos m!
litares - 7 sugestões;

- Segurança Pública - 44 sugestões, sendo 29 pela preservação
das Polícias Militares no policiamento ostensivo, subordinada aos
Governadores, juntamente com a Polícia Civil atuando como Polícia
Jud>ciãria, 7 pela fusão das atuais estruturas (PM e Polícia Ci­
vil) numa única estrutura Civil e o restante (8) tratando de assu~

tos d>versos da segurança pública;

- Just>ça Mi1ita~ - 10 sugestões, sendo 8 pela preservação, a
nível Federal e Estadual e 2 pela extinção da Justiça Militar;

Como conclusãp, apresentamos as justif~cativas que nortearam a
elaboração do anteprojeto, ora submetido aos Constituintes desta
Subcomissão.

~ o que examinaremos, concluindo consideração complementares
sobre a salvaguarda da democracia, intImamente associada à defesa

dó Bstado, sempre que este for um estado de d>re>to.

Não há v1da em sociedade sem crises, sem ocorrência de sitU~

ções excepc>onais de conf11to capazes de romper a ordem socia1.Nas
soc1edades organIzadas politicamente. as crises não obstantes in!

a. ESTADO DE DEFBSA E ESTfülO DE SrTIO

A sociedade contemporânea apresenta três ordens de elementos
const~tutivos: o indivrdu~, as instituições e o estado.

As instituições, de uma certa maneIra. são prolongamentos dos
indivíduos. ~a medida em que cristalizam idéias e dão permanência

o estado de necessidade público se caracteriza por
efetiva ou potencial. à ~nstituição estatal. A grav1dade
ameaça instaura uma crise.

uma ameaça,
dessa



vitáveis, são prevIsIveis nas suas conseqüências, podendo ser evi­
tadas ou reduzidas.

No estado de direI to, que se submete a uma ordem política con.!
titucionalmente estabelecida. evitar e control~~ tais crises tor­
nam-Se tarefas jurídicas, demandando o estabelecimento de medi

das emergenciais destInadas a superá-las com o menor custo poss!
velo

Historicamente, varias foram as soluções'Jus política~'estab~

lecidas para responder às crises: a previsão da dItadura; a previ
são da suspensão da própria constituição; a previsão de decretaçã;
de leI marcial e a previsão, tradicional em nosso direito positivo
constitucional, que consiste em admitir um sistema legal e~
dinário e transitório dentro da própria Constituição.

Esse sistema alternativo ~nerente aos poderes atr1butdos ao
Estado, para fazer face ao perigo emergente, com a conseqÜente r~

dução dos poderes normalmente reconhecidos aos indivíduos e aos
grupos sociais secundários existentes com e nO Estado.

Não há interesse, senão na HIstória do Direito e do Direito
Comparado, em examinar as mencionadas soluções da ditadura, da su.!
pensão da const1tuição e da lei marcial; concentremo-nos, portan~~

sobre a última, de tradICIonal aceitação em nosso constitucl0nali~

mo, desde 1891 (art. 80), 1934 (art. 175), 1946 (art. 206), 1967

(art. 152) e 1969 (arts. 155 e 159).

Nesta perspectiva, nosso tradicional direito constitucional
positivo das crises tem consistido no emprego de meios de execução,
extraordinários e transitórios,sob a denominação de estado de sí­
tio, estado de emergência e medidas de emergência, com o objetivo
de atender a situações de perigo caracterizadas, com o conteúdo,
forma e SIstema de controle definidos na própria Constituição.

A finalidade ê a superação da crise, devolvendo-se ao país a
tranquilidade com o menor sacrifício possível.

o valor a ser defendido imediatamente é o regime político ado
tado na ordem jurídica constitucional; o modo pelo qual uma naçã~
entende que devam ser organ~zadas suas relações convivênciais em
termos de poder.

o valor a ser preservado imediatemente é o próprio regime j~

rídico, especifIcamente tutelado na Constituição, as liberdades e
direitos individuais e, reflexamente, dos grupos sociaiS secundá­
rios,

n por esta razão, pelo fato de uma constituição partilhar o
poder entre os.indivíduos, as ~nstituições e o Estado, ê que só n~

le deve se conter qualquer regra que altera, ainda que eventual e
extraord1narIamente, aS alocações ordinãr~as; não por outra ratão

Burdean a denomina "estatuto do poder".

Ora, sabemos em que circunstância de normalidade con$tituci~

nal essas liberdades e dire1tos Individuais, bem como as sOciais,
sujeitam-se a limitação admin~strativas, sempre que o seu exercí­
cio total, abus1vo, ou indiscr1minado possa causar dano à colet~v~

dade. Trata-se do normal desempenho, pelo estado, do poder de po­
lícia: o que, longe de negar ou eliminar as liberdades e os d1rei­
tos indiv~duais, ao contrário, os reafirmam ao limitá-los em seu
exercíc~o.

Pois bem: ocorrendo um estado de necessidade público, o que
terá lugar serã um agravamento das limitações existentes. Por ser
excepcional, não deverá ultrapassar ó conteúdo necessário e, por
ser trans~tõr~o, não durar mais que o tempo prec~so mas, tanto
quanto o poder de políc1a, o poder de defesa deve ser exercido nos
lim1tes da lei e com a suje1ção ao controle de legalidade. Entr~

tanto, ma1S do que o poder de polícia, o poder de defesa estara s~

jeito ao controle de legitimidade.

o reconhecimento de que certas' crises ameaçam a própria or­
dem jurídica e de que o governo não te~ condições ilimitadas de re
sistência ao assédio contra suas próprias instituições polí~icas~
autoriza a legítima defesa do Estado.

B o regime. .como valor, Suporte, por sua vez, dos \ralores da
sociedade nacional, que justif,ca a impos1ção do que demonstramos
ser lim1tações extraordinárias, pelo poder de defesa,

o problema vem de longa data. No fundo da crise s~mpre está
o descontentamento ou a ambição. Enquanto~ e Governo se co~

fundiam, e assim o foi por muitos séculos, o direlto de resistên­
cia foi reconhecido pelos juristas como um direito natural quando
se tTatasse de opor-se ao arbítrio e ã tirania.

Com a separação do Estado do governo - o estado como insti­
tuição geral, organizando a nação, e o governo COmo instituição es
pecial, da direção. do Estado - canalizou-se contra o governo o di
rei to de resistência através de procedimentos legais precisos, de;
tinados à contenção do arbítrio e da tirania dos governantes. -

Quanto ao Estado, como este não pode ser t1rano nem arbitr!
rio, enquanto estado de dire1to, produto da vontade naciOnal, a r!
Sistência já não caracteritará a normal oposição mas a anormal ~
testação ao regime.

Assim, contra o Governo arbitrário não se pode mais usar a
força, usa-se o direito; os meios cr1ados para o controle juspolí­
tico. Por outro lado, contra d Estado, qualquer ação de força tão
pouco é admissível, já que ca~acterizarâ um ataque anti-jurídico
ao regime estabelecido pela vontade soberana da nação. Justific!
-se, portanto, neste caso, uma resposta nacional contra o agressor
para conjugar o perigo: um direito constitucional excepcional para
responder a crise.

Cumpre, agora, caracterizar a situação de crise que enseja ou
autoriza b emprego de meios emergênc1ais de defesa do Estado. Em
outras palavras: quando cabe a legítima defesa do Estado.

Genericamente, trata-se da ruptura ou ameaça da Segurança N!
cional que, especificamente, pode assumir qualquer dessas hipóte­
ses:

" grave pertubação da ordem pública;

- grave comprometimento da paz social;

- ameaça à integridade do País; e

- ame4çá ao funcionamento das instituições vitais da Nação.

Como grave pertubação da ordem pública podemos distinguir às
situaçôes de, violência que ofereçam perigo além da capacidade de
respostas dos meios ordinários de manutenção.

Como grave comprOmetimento de paz social, podemos distinguir
as situações de disputa de interesses a tal ponto exacerbada que
ponham em Tisco a própria tessitura solidár1a da nação, expondo~a

a dissolução interna.

Por ameaça à integridade do país, tanto a física como a moral,
ent~ndemos oS r1Scos advenientes de ataques externos, subversão e
conVulsão interna.

Por ameaça ao funcionamento das instituições vitais da nação,
podemos entender aque l as ações duigidas a prej udacar o normal exer
cíc~o dos poderes essenciais a sobreexistência do estado de dlre!
to.

Caracterizadas essas oportunidades, geralmente combinadas na
prática, o poder executivo deve ser competente para deflagrar as me
didas emergenciàis, atuando segundo regras procedimentais precisa;,
enquanto oS demais órgãos, dotados de poderes estatais de controle,
pTocederão harmonicamente quanto aoS fins da auto-defesa, mas ex~

cutando suas competênCIas de supervisão política e jurídica db em
prego dos meios.
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Há que se fazer uma distinção bem nítida entre democracias
cristalizadas e aquelas em processo de desenvolvimento.

Nos países de ~radição democrática as divergênc1as existentes
dlzem respe1to, basicamente, às políticas governamentais, posto
que não se questlonai em nenhum momento, a validade do regime. T~

davia, em se tratando\de países em desenvolvimento as divergências
e antagonismos transcendem a simples oposição ao governo, e, não
raras vezes, se dirlge~, de forma contestatória ao regime instituf
do.

Para que se atue consoante a Constituição e não fora dela, é
necessár10 que a Carta contenha a definição de procedlmentos que
podem ou devem ser adotados pelo Governo no caso de caracteriza~

-se a crise, qual o conteúdo das medidas e que melOS de controle
de legitimldade e de legalidade subsistem ou devem ser especialme~

te instituídos.

SCJam quals forem os procedimentos, hão de guiar-se por três
prlncíp10s reitores' o do graduallsmo, que se dlrige ao legislador
constituc10nal, o da proporclonalidade, que se dirige ao executor
const~tuclonal e o da corresponsabilidade que se dirlge a todos.

o pr1ncíp10 do gradual1smo informa a distribuição dos tipos
de medldas emergenc1ais, num elenco suficlcntemente amp10 e flexí
vel , que parte das formas malS brandas às malS drástlcas; das de
menor às de malS sacrifício individual.

Dlante desse quadro, não pode a democracia permanecer
acovardada, inerte e desarmada. Ao contrário, como regime
tuído tem o direito e o dever de preservar a sua própria
cia contra as mais varladãs formas de agressão.

tímida,
consti­
existê!!

Explica-sc, portanto, perfeitamente, a razão pela qual, nas
nações de longa tradição democrática, as atr1buições das Forças A!
madas estão voltadas mais para a defesa externa do País~ do que
com a segurança lntcrna.

Em se ~ratando, todavia, de países em desenvolvimento ocorre,
e não raramente, que as crlses econôm1cas e sociais, as frustações
e as demandas reprlmidas, redundam em freqUentes crlses políticas.
Estas não se voltam apenas contra os governos, mas, não raro, co~

tra os próprlos regimes. Nestas circunstânclas, não há propriamen­
te oposição ao Governo (que é um elemento indispensável ao debate
democrático), mas contestação ao reglme, que alUl os próprios ali­
cerces da ordem constltucional estabelecida.

Não é por outra razão que mUltos estudloSOS da matéria cheg~

ram a afirmar que a busca de conciliação das liberdades democráti
cas com as necessidades da segurança lnterna, se configura num dos
maiores desafios propostos aos países em desenvolv1mento.

o princípio da proporcionalldade dirige-se fundamentalmente
ao governante, executor das medldas emergentes, mas se estende aos
órgãos de controle de legalidade e de leg1timidade, como critério
de apreciação, para que se observe uma adequada correspondência en
tre os riscos sofrldos e os meios de superá-los.

o prlncípio da corresponsabilldade faz com que a legítima d~

fesa do Estado seja ônus de todos os poderes constltuídos e, até
mesmo, da próprla sociedade que terá de suportar os encargos da

ação emet-genc i aã , Segundo este princípio há que se definlr as comp~

tênclas, as proccdinentos e os controles recíprocos.

A auto-defesa é um princípio vltal e condição mesma da demo­
cracia. E tão importante que pode ser comparada ao princípio legal
da legítlma defesa. Foi a forma que os reglmes democráticos encon­
trar~ para se aparelhar contra as forças que no mundo atual os
ameaçam.

o estado lnerme que não se defende, não estará defendendo o
seu di r e i t.c - seu duplamente: porque o elabora e a ele se sujeita.

E é também no dire1to, no seu direito, que o Estado deve bus­
car os meios para defender-se. Ao fazê-lo, não estará defendendo o
Governo, que é transitórlo, mas a integridade de sua ordem jurídi­
ca, que ê a noldura permanente de nossa llberdade e dos dlreitos
lndividuals.

A llberdade e, inquestionavelmente, o valor supremo do homem.
A garantia do seu exercíclo constltui uma condição bâslca de dem~

craC1a. Há, todavla. que se dlstinguir o direito ã liberdade com o
seu excrcíclo abus~vo.

Os conílltos de lntcresses e a cX1stência de antagonismos na
sociedade democrática, em princípio, não devem ~mposslbllltar o
diálogo. Ao contrário, ê através dela que os segmentos envolvldos
podem, efetivamente, resolver suas pendências.

Gerar estabilidade é função própria das instituições políti­
cas. Por estabilidade, entende-se a continuidade do esforço do g~

verno, no sentido de lograr os objetivos desejados pela Nação.

A ordem juríd1ca para estabelecer os valores da defesa do Es
tado, não necessita negar nem cercear a liberdade individual.

A alegação de que essas medidas de auto-defesa ferem os pri~

cípios democráticos (já que são negação das liberdades indivi­
duais) é improcedente. Isso porque elas estão estruturadas e fun­
cionando através do Estado, em obediência às normas de direito con
sensualmente elaboradas e, por isso mesmo, indiscri~nadas em seus
efeitos. não podendo ser taxadas de não democráticas.

Além do mais, o Estado democrát1co tem a responsab1lidade de
prover a segurança lndividual, como também de prover a segurança
do grupo nacional como um todo. ~ seu dever inalienável assegurar
a seus tutelados, permanentemente, que jamais lhe serão suprimidos
os seus direitos e a dignidade humana.

Os verdadeiros democratas sabem que a liberdade é fruto da o~

dem: no estado de direito, f1lha da ordem Jurídica. Segurança e
liberdade não se excluem nem se antagonizam: compatibillzam-se no
dire1to. A segurança torna- se o meio em que viceja a liberdade.
Uma necessita da outra; sem liberdade não há segurança - há opre~

são; sem segurança não há liberdade - há anarquia.

A Democracla que precisamos e desejamos construir exige a ad~

ção de instrumentos de defesa que garantam a sua existência sólida
e perene.

Nosso trabalho procurou atender aos conceitos fDRdamentais
que expusemos, acolher as propostas pertinentes e baseou-se no e~

tudo do dlreito comparado e no anteprojeto da Comissão Provisória
de Estudos Constitucionais.

No anteprojeto optamos pela existência de dois mecanismos ou
salvaguardas, isto ê, o Estado de Defesa e o Estado de sítio!

Do ponto de vista democrático, é muito mais lógico a existên­
cia de uma medida preliminar que evite a decretação da medida mais
radical que é o Estado de sít10.

A existênCia exclusiva do Estado de Sítio é perigosa em dois
sentldos, preliminarmente pela omlssão, que deixaria espaço para a
evolução da situação anormal e secundariamente pela precipitação
da medida, sem que a gravidade da situação exija ou justifique tal
providêncla.

Ao Presidente da República coube a possibilidade de Dêcretar
o Estado de Defesa. quando for absolutamente necessário em áreas

deter~inadas e restritas, integrantes dos Estados Membros, Territ~

rios, Distrlto Federal e Municípios, para restabelecer a Ordem Pú­
blica violada de forma coletiva e a Paz Soc1al em processo de rup­
tura emergente, indicando um quadro de grave pertubação da brdem
como um to do •
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A violação singular da Ordem Pública não autor1za e tegitima
a decretação do Estado de Defesa. Somente a agressão coletiva e
complexa da Ordem' Pública just1ficará a adoção da medida;'

O Decreto que declarar o Estado de Defesa determinará explicl
tamente o tempo de sua duração especificando as áreas abrangidas,
bem como as medidas coerCItivas que terão vigência e ef1cacia en­
tre as seguintes: restrição às liberdades públicas de reunião a
associação, suspensão da inviolabilidade de correspondênCIa, comu­
nicações telegráf2cas e telefônicas; ocupação e uso temporário de
bens públicos e pr1vados, hipótese em que a União responderá pelos
custos e danos decorrentes.

o prazo de duràção do Bstado de Defesa será de trinta dias,
prorrogável por igual período, ouvido o Congresso Nacional.

o Pecreto indIcara o executor ou executores do Estado de De­
fesa, que serão responsáveIS pelos ~lícitos que pessoalmente deteE

minarem, ~esponsabilidade que será apurada conforme dispuser a
lei.

A competência do Presidente da República, de decretar o Esta
do de sitIo', "ad referendum" do Congresso Nacional ê, segundo o da

reito comparado, o meio mais eficaz para garantIr a presteza de
resposta às gravisslmas ameaças da ordem constitucional, amplamen­
te utilizado nas sólldas e tradicionais democrac1as.

A1nda quanto ao Estado de Sítio, cumpre ser ressaltado que o
esforço do anteprojeto f 01 orientado no sentIdo da absoluta clare

za ,

h. SEGURANÇA NACIONAL

o Estado é o instrumento da Nação para rea11zação dos Seus
fins próprlos. O seu objetivo prlmordlal é promover o bem comum.

o Estado tem a atribuição específica de proporcionar à Nação
a garantia da preservação da soberania nacional diante de possíveis
ameaças ou agressões, de qualquer espécie e natureza, que venham a

comprometer a ordem Jurídica, estabelec1da legitimamente pela vo~

tade popular.

Em caSo ~e necessidade, o Poder Executivo recorrera ao Estado
de Sítio.

O Estado de Defesa será apreciado pelo Congresso Nac10nal que
o aprovara, manterá ou determinara sua imediata suspensão,no pwa~o

máximo de dez dias contados do recebImento do Decreto.

Na hipótese de rejeição pelo Congresso Nacional do Estado de
Defesa, cessarão imed1atamente as medidas coercitivas adotadas,sem
prejuízo dos atos praticados durante sua VIgência e eficacIa.

o Estado de Defesa tem por objeto a aplicação de medidas exp~

didas, visando a proteção do Estado, dos Poderes Constitucionais,
da Le1 e da Ordem.

Portanto, tal como deve ser exclusivamente entendida, a Seg~

rança Nac10nal envolve valores que não se restringem à defesa da
lntegrldade do território e a soberania nac10nal, mas, de forma re
levante, a paz social, a garantia das instituições democráticas e
os valores éticos e materlais da Nação.

A Segurança NaCIonal deve ser acima de tudo a garantIa da li
berdade, sem a qual não se pode pensar em Estado Democratico.

O conceito de Defesa NaCIonal está vinculado às ações que o
Estado desenvolve para alcançar, manter ou reaver a Segurança Na
cional. ~ por mC10S dessas ações que o Estado, com todos os seus
meios coerCItivos, preserva a sua soberania, garante as liberdades
públicas, os dIreitos dos IndIvíduos e respeita a livre vontade da

sociedade, delegada aos poderes constItucionais para a manutenção
do ordenamento JurídiCO.

Inegavelmente, o conce1to de Segurança Nac10nal foi deturpado
nas últImas décadas. A legislação autoritâria denominada "Lei de
Segurança Nacrona.L'", baseou-se na inversão conceitual, onde, de at~

vidade-me10 do Estado, para a garantia da liberdade da soc1edade
em buscar a concretização de seus objetivos_ passou a ser conside­
rada como atlvidade finalística do Estado .

Ainda que o termo Segurança Nacional esteJa estigmatizado p~

las deturpações sofridas em passado recente, não deve ser substi­
tuído por Defesa Nacional, sob pena de gerar outras deturpações,
tanto ou ma~s lnconvenientes para o ordenamento Jurídico do Estado
e a l1berdade eX1gida pela sociedade.

Esta segurança, desejo da Nação, Indispensável ao Estado e e~

tendida como meio para que a SOCIedade possa atingir l1vremente os
seus objet1vos, ê a Segurança Nacional. O Estado Democrático, tod~

via, não pode aceitar ou perm1tir que a Segurança Nac10nal se deri
ve em doutrina, ideologia, ou SIrva de pretexto para que, em seu
nome, seJam estabelecidas legislações autoritárias.

Tal 1nversão conferiu umcaráter ideológico ao conceito, que
reconhec1damente, deve ser defInitlvamente expurgado de nossa 1e­
g1slação.

o Estado somente poderá cumprir seus objetivos se proporcio
nar a segurança necessar1a a sua própria preservação, garantindo à
Socj.edade a l1vre cOl1~ecussão de suas elevadas aspirações.

NacionalDurante a v1gênc1a do Estado de Defesa o Congresso
não Interrompera o.seu funcionamento.

~a v1gencia do Estado de Defesa os detidos e presos em fla­
grante, dentro dos l1mites da lei, terão sua restrIção da liberda­
de pessoal'. comunicada imediatamente ao Juiz Competente, pelo exec~

tor das medidas de defesa. ~ vedada a incomunicabilidade do preso
ou detido, a qual não poderá ser superior a dez dias, em qualquer
hipótese, salvo se autorizada por órgão do Poder Judiciário, nos
limites da lei.

A decretação do Estado de Defesa será comunicada em vinte e
quatro horas ao Congresso Nacional, acompanhada de sua respectiva

justificativa.

A denominação Estado de Defesa é politicamente mais adequada
do que: Estado de Emergência, de Necessidade, de Alarme e de Aler­
ta ou da própria Lei Marcial; ê uma definlção nominal compatível
com os regimes democrâticos.

O Mérito do Estado de Defesa é o de eV1tar a decretação do E~

tado de Sitio e a intervenção federal no Estado membro, possib1l1­
tando a União manter as liberdades públicas naquilo em que for po~

sível, defendendo a Ordem Jurídlca e a Federação.

Encerrado o Estado de Defesa, o Presidente da República reme­
tera ao Congresso Nacional um relator1o detalhado sobre as medidas
adotadas durante sua v1gência, enumerando e nomeando as pessoas

. atingidas em sua integr1dade físIca e liberdade, bem como as res­
trlções aplicadas em cada area.

Quanto ao Estado de sít10, o anteprojeto homologou em parte
as 1déias e o texto sugerido pela Comis.ão P~v1sória de Estudos
Constitucionais por entender que o mesmo atende às necessldades da
Sociedade e da Nação bras í.Lea r as , outorgando ao Estado as condaçêes

necessarias para salvaguardar a Ordem Const1tucional, nos casos de
comoção grave ou fatos para os quais seja lneficaz o Estado de De­
fesa, a guerra ou agressão armada estrangeira.

O Conselho de Segurança Nacional foi criado em 1927 e estrutu
rado diversas vezes. As Constituições de 1934, 1937, 1946 estabele
ceram a sua composição. A Carta de 1967, com a Emenda de 1969, re­
gulou outros aspectos, Inclusive a sua competênCIa, conferindo-lhe
poderes descabidos para um órgão que deve restringir-se exclusiva­
mente às funções de assessoria dlreta do Presidente da República,
nos assuntos relacionados com a Segurança Nacional.



A ,repudiada hipertrof1a, enclausuramento e excesso de compe­
tência do Conselho de Segurança Nacional mereceu um cuidadoso exa
me, levando à consci~ncia de que a sua constitu1ção deva ser modi
ficada de modo que, com novos níveis de part1c1pação, possa ofere­
cer respostas afirmativas aos apelos maiores da sociedade.

Ao Poder Legislativo, legítima expressão da vontade nacional,
caberâ estabelecer a sua competência e regular, entre outros aspe~

tos, a sua organ1~ação e funcionamento, para que a Democracia que
deseJamos, seja assegurada em sua plenitude.

c. FORÇAS ARMADAS

A defin1ção das Forças Armadas como "instituições nacionais,
permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na

disclplina, sob a autoridade suprema do Presldente da República e
dentro dos lim1tes da lei" sempre recebeu o mais amplo respaldo
const1tuc10nal, ao longo de todo o pro~esso histórico do Brasil.

o caráter de "institu1ções nacionais perr.l.anentes" expressa o
reconhecimento da essen~ialidade das Forças Armadas e a coerência
com as inquietudes e conturbações do mundo em que vivemos, pleno
de conflitos armados de natureza variada.

Todas as Constituições e as leis específicas têm conferido às
Forças Armadas a condição de "regulares", quando def1nem suas atr!.
buições, organização, efetivos e condições de emprego, o que aliás
se constitue ponto incontroverso.

A hierarquia e a disciplina constituem a base das Forças Arm~

das, sem a qual não podem existir ou serem consideradas confiáveis.
Esta base, juntamente com a absolutamente indispensável subordina­
ção à autoridade suprema do Presidente da República, confere-lhes
o carâter essencialmente obediente e não deliberante.
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encontra consagrada no nosso direito constitucional e no direito
comparado, no que diz respeito aos Estados Federais.

A coercibilidade advinda da possibilldade de emprego das FOE
ças Armadas na manutenção da segurança 1nterna e a coação concreta
de sua atuação, de acordo com a vontade nacional, legítima e demo­
craticamente expressa, não podem ser desprezadas. A Nação e sua r~

presentação polít1ca devem dispor de todos os instrumentos capazes
de defender a ordem constitucional e legal, garantir a paz social
e a sobrevivência do Estado Democrático.

Pontes de Miranda em seus "Comentârios a Constituição de 1967
com a emenda número 1 de 1969", refere-se à destinação das Forças
Armadas: "A diferença entre o art. 14 da Constituição de 1891 e
art. 177 da Constituição de 1946 ou o art. 91, parágrafo únlco da
Constltuição de 1967, ê 50 de palavras. Um diz o mesmo que o outro.
Defender a pátr1a e garantir os poderes constitucionais, a ordem e
a lei ê o mesmo que se~ destinado ã defesa da Pátria no exterior,
e a manutenção das leis. no interior e ser obrigado a sustentar as
1nstituições constituciona1s".

A doutr1na consagrada no entendimento dos textos acima ê de
que a União-Federal detêm a responsabilidade maior na defesa dos
poderes constitucionais, isto ê, no seu livre e pleno funcionamen­
to; que a manutenção da ordem ê responsabilidade da União-Federal,
por intermédio de seus organismos policía1s e também do seu instr~

mento maior de força, as organizações militares federais.

A ordem, aqui, ê vista como o gênero, da qual a ordem pública
é uma espécie qualificada.

Ordem púb11ca não é só o respeito às proibições existentes no
Código Penal comum e Leis Pena1s semelhantes que visam a proteger
interesses singulares, mas também a preservação da tranquilidade,
salubridade e segurança públicas.

A expressão "sob a autondade Suprema do Presidente da Repú­

blica e dentro dos limites da lei" tem por finalidade resguardar
as Forças Armadas contra o seu emprego à revelia da Nação e da or
dem juríd1ca por ela estabelecida e cons1gnada nos textos legais.

Rui Barbosa esclarece que a Força Armada "com o Chefe do Esta
do à sua frente renderâ obediência à mesma lei a que ele deve obe
decer ll

, c.onc.luindo: "Na fórmula desse artigo o que se que-r s1gnifi
car, é essa cadeia da obediência da força ao poder que comanda
do poder que comanda ao que leg1s1a."

PreleC10na Seabra Fagundes: liA expressão restritiva do
ê um preceito traçado aos que ordenam, para que só o façam
da lei, uma vez que nela estão os limites do seu poderu•

texto,
dentro

A orde~, no texto const1tucional, é tomada no sentido mais a~

pIo e abrange a proteção acima citada, referindo-se sobretudo a um
bem maior que não se restringe apenas ao individual, mas engloba a
defesa da sociedade contra ameaças delituosas, desenvolv1das den­
tro do territór10 nacional; é o caso de crimes capitulados nos C~

digos Penais e naS Leis de Defesa do Estado. protegendo sobretudo
o funcionamento normal dos poderes constitucionais; também ê o ca­
so de leis que protegem a prestação de serviços essenciais ã popu­
lação.

O texto constitucional permite o emprego das Forças Armadas
como Polícia Administrat1va, sem que isso possa ser considerado i~

tervenção nos Estados membros, quando existe a possibilidade ou a
real e grave perturbação da ordem, no sentido coletivo.

A 1ngênua alusão de que a destinação constitucional das For­

ças Armadas é que tem pTopiciado, ao longo da nossa vida republic!
na, intervenções mi11tares não admitidas pelds poderes constituc1~

na1S não procede, pois que as intervenções em qualquer época, sem
pre se f1zeram, no Bras11, como em outros Estados, ao arrepio do

ordenamento Jurídico vigente.

"A obed1ênc1a ã lei e os deveres gener1cos de preservá-las e
especial de garantir os poderes constituc10nais, excluem, de modo
categórico, o direito de rebelião contra a ordem jUrídica superior
(constitucional) ou subordinada (legislação ordinâr1a)", conforme

preleciona Seabra Fagundes.

As Forças Armadas têm sido, no ordenamento político de todos
os povos, a base da organ1zação coerc1t1va a serviço do direito,
no âmbito interno e externo.

A manutenção da ordem interna ê também, nos limites constit~

cionais, atribuição dos Estados membros. Obviamente, não podería­
mos excluir a responsabilidade da Un1ão, nesse campo, pela danosa
repercussão qu~ a desordem acarreta sobre toda a comunidade naC10
nal. A responsabilidade do Governo Federal na ordem 1nterna Já se

O emprego das Forças Arcadas é imperativo na grave perturbação
da ordem ou comoção intestina grave.

A União ê o juiz da oportunidade de um e outro emprego, pela
difícil caracterização de uma das s1tuações, ou seja do que ê gra­
ve e do que não é grave ou da situação de 1minênc1a.

2 1mperioso não confundir o emprego das Forças Armadas em
ações de políc1a, objetivando a manutenção da ordem, em situações
extraordinárias que afetam as garantias dos dire1tos individuais,
como é o caso do estado de sítio, com as ações de políc1a para a
manutenção da ordem pública na situação de normalidade.

O emprego de Forças Armadas na garantla da lei e da ordem i~

depende do estado de sítio e não afeta o estado normal de garantia
dos direitos constitucionais do cidadão, uma vez que a defesa da
Federação ê tambêm encargo da União.

As~im como os Estados Membros têm atribuição para empregar
Suas Polícias Militares como polícia administrat1va, a União, para
"garantia da lei e da ordem". pode empregar as suas Forças Armadas
como polícia administrativa federal.
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A garantia da lei e da ordem é uma faculdade que a União re­
serva para tratar problemas menores sem a utilização de lnstitutos
jurídicos mais fortes.

o emprego das Forças Armadas, nestes casos, neutraliza o des­
dobramento da situação da grave perturbação da ordem, sem a necess!
dade do acionamento dos mecan1smos de defesa do Estado ou da 1nte~

venção federal no Estado membro, do mesmo modo não violando as 11
berdades públicas e suas garantias constitucionais.

Um exemplo corrente do emprego das Forças Armadas, pela Un1ão,
na garant1a da lei e da ordem é a requisição dessas Forças, pelo
Poder Judiclario, na garantla de pleitos eleitorais. ~ na nOrma
constitucional em causa que a lei ordinária eleitoral va1 encon­
trar fundamento jurídico para esse empregoa

o princípio da obrigatoriedade do serviço militar no Brasil,
acha-se consagrado em nossa história e vem atendendo às necessid~

des e pecullaridades de nossa Defesa Naclonal que dispõe de Forças
Armadas muito modestas, se comparadas com o restante das nações,
inclusive com as da América Latinaa

Para vigilância do espaço aéreo, das fronteiras terrestres e
marítimas e para o cumpr~mento de suas complexas mlssões específi­
cas, as Forças Armadas brasilelras dispõem de cerca de 284 mil h~

mens, efetLyo irrlsórlo se comparado com a nossa população e terr!
tório a

Sendo o 10 9 maior PIB do mundo, empenhamos com a nossa Defesa
apenas 0,49\ desse produto a Em todo o mundo, segundo as estatíst!
Cas mais recentes da publicação inglesa "The Military Balance 86/
87", somos o país que emprega o menor percentual do PIB em gastos
Com a defesa.

o Servlço Militar obrigatórlo gera um custo mUltas vezes me­
nor que o voluntariado profissional, conforme se comprovou nos de
bates realizados na subcomissão.

A realidade brasilelra desaconselha a manutenção da totallda­
de dos efetivos com soldados voluntãrl0s permanentes, pois além de
privar a formação de reservas oneraria, em muito, o orçamento na­
cional o que, certamente nos levaria a abandonar a confortável p~

sição de país que menos gasta com a sua defesa.

Nos dias atuais a defesa dos países se baseia em equipamentos
soflsticados, que só podem ser operados por homens com elevados d~

tes de inteligêncla e preparo escolar. O sistema de voluntários,
para que possa absorver os malS capazes física, moral e intelec­
tualmente. necessitaria apresentar incentivos e recompensas reais,
alem àe colocar as Forças Armadas a mercê das variações do mercado
de trabalho do País. cada vez mais exigente a O risco de perder o
caráter de instltulÇão que abriga todos os segmentos e classes so­
ciais de todos os Estados brasileiro r ê também outro aspecto que
não po~e ser desprezado, quando queremos que as Forças Armadas se­
jam institulções nacionals vinculadas, de forma estrelta, ã sacie

dade brasileira.

A obrigatorledade do serviço militar não atinge apenas os sol
dados. Os estudantes da área de saúde (medicina, odontologla, faE
mãcia e veteTlnárla) podem ter suas incorporações adladas e virem.
d~pois de formados, a prestar serviços como oficiais convocados,
nos hospitais e guarnições militares a Estes profissl0nais, junta­
mente com os oficiais oriundos dos órgãos de preparação deoficials
da reserva, além de prestarem valioso serviço ao País, auferem siK
nificativa experiêncla em suas carreiras.

A renovação anual de grande parcela dos efetivos das Forças
Armadas e extremamente salutar, p01S, como ficou evidenciado nos
debates da subcomissão, reforça os ví~culos destas com a Nação. i~

ped1ndo que o esforço de profissionalização da ativ1dade militar
venha a corresponder a um perigoso distanciamento em relação da s~

ciedade brasileira, onde devem 'estar permanentemente integradas,
Como um de seus segmentos, e absolutamente subordlnadas à vontade
nacl0nal. interpretada pela legítima representação política demo­
craticamente definida.

No grande momento hlstórico que ora vivemos, não poderíamos
ignorar o magnífico sistema de interação proporcionado pelo servi­
ço mllltar obrigatório que elimlna o risco de isolamento das FOE
Armadas num slstema fechado, que formaria uma casta indesejável,
sob todos os aspectos.

A isenção das mulheres e eclesiásticos do serviço militar obri
gatórlo em tempo de paz, não os eXlme de outros encargos que a lei
lhes atribuir e não restringe as forças Armadas de absorve-los, em
caráter VOluntário, em tempo de paza

As Forças Armadas necessltam aplicar na manutenção e renov~

ção de seus equipamentos, cada dia mais sofistlcados, grande parc~

la 'de seu orçamento. Comprometê-lo signlflcativamente com o paga­
mento de pessoal, em detrimento dos i~vestimentos, seria condenar
ã obsolescência os meios materiais das Forças Armadas e apllcar os
recursos da Nação de maneira ineficiente.

o servlço milltar obrlgatório, no Brasil, está voltado para a
formação das reservas. A cada ano uma classe de jovens a ela se i~

corpora, enquanto que outra, atinglndo a ldade de 4S anos, deixa
de ter obrlgações para com o serviço militar. Essa sucessivldade
permite que, em qualquer tempo, se disponha de um contingente tão
homogêneo quanto possível. capaz de, em curto espaço de tempo, ate~

der aos interesses da Defesa Nacional e as exigências dos confli­
tos modernos de grande ou de pequena intensidade.

A manutenção de quadros profisslonais permanentes e altamente
capacitados, anualmente empenhados na instrução de recrutas, gara~

te a rápida ampliação dos efetivos e da operacionalidade das For­
ças Armadas, à medida em que a sltuação de emergência venha se de
lineando na conflguração de ato de bellgerância.

Esta ê uma peculiarldade brasileira que não pode ser despTez~

da em comparações com outros países que, por outras necessldades
de segurança, prec1sam estar permanentemente prontos para a guerr~

alnda que tal prontldão venha a lhes onerar substancialmente seus
orçamentos e prejudicar o atendimento de outras prioridades sociais
e de desenvolvimento.

A participação da mulher na Defesa Naclonal, incluídas na es­
trutura permanente das Forças Armadas. como profissionals de car­
reira, é deseJâvel e deve ser admitlda para um grande número de
funções e com acesso a todos os níveis da hierarquia. Tanto a Mar!
nha como a Força Aérea Brasileira vêm contando com essa participa­
ção.

Considerando que apenas uma parcela dos jovens brasileiros
aptos na seleção, chegam aos quartéis, onerar também as mulheres
com esse patriótico encargo seria avolumar a estrutura do serviço
milltar, desnecessariamente, além de comprometer a homogeneidade
deseJada para as reservas em caso de mobillzação.

Ao mesmo tempo em que ficou evidenciado, no caso específico

de nosso País, a imprescind1bilidade do serviço militar obrigató­
rio, ~como solução flexível, econômica e eficaz para as nossas ne­
cessidades de Defesa Nac~onal, foram apontadas deficiências na sis
temática atual, prevista na Lei do Serviço Militara

Possíveis problemas que o serviço militar obrigatório possa
estar causando, aos nossos jovens deverão serem eliminados pela
legislação ordlnárla - Lel do Servlço Militar - não cabendo sua
correção se não em seu texto, haja vista não se tratar de matéria
constitucional. Este fato foi reconhecido pelas Forças Armadas e
pelos membros d; subcomlssão.

g no respeito aos direitos da pessoa humana e do Estado, e
atendendo às necessidades da defesa nacional, em tempo de paz, 'que
acolhemos as propostas de prestação de serv1ço nacional alternati-
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A extensão do voto aos militares em geral, excluindo-se ape­
nas os jovens que prestam o Servlço mil1tar inicial é dispositivo
justo e democrático.

'em suma, se não houver o direito de aplicação da pena disciplinar
nos termos das 1elS administrativas, sera admissível o recurso ao
Judiciário. Este ~ó examina o direlto, não o fato.

Só examina a insconstitucionalidade ou a ilegalidade dos pod~

res públicos i não a just1ça intrinsecamente, naquilo em que qual­
quer dos poderes obra discricionariamente ll

•

A lei eleitoral estabelecera os prazos necessarios ã filiação
partidária, cabendo aos militares se licenClarem para cumprirem as
exigências que a lei estabelecer.

funções mi­

filiação p~

instituição

Uutro importante princípio, comum a todas as justificativas
relac10nadas ã criação do Ministêrlo da Defesa, f 01 integralmente
acolhido no anteprojeto, qual seja, a prevenção de futura in~erven

ções militares, como solução de crises de política interna, por

A hierarquia e a disciplina deverão ser preservadas a qualquer
custo, pois delas decorrem, não só, os fundamentos da organização
militar como também o seu carater de Força obediente e não delibe­
rante.

A vedação do "habeas corpus" nas transgressões discipl~nares

ê de fundamental importânc~a para as Forças Armadas, estruturadas
com base na hierarquia e na disciplina, pilares da sustentação uni
versal das Inst,tuições Militares.

Para elucidar alguns aspectos referentes ao tema Forças Arm~

das, transcrevemos em anexo ao presente relatório alguns dados es
tatíst1coS a respeito das mesmas, em diversos países, on!e se pode
constatar a real situação do Brasil, quanto aos gastos de defesa e
efet1vos m1litares. Os quadros anexados mostraram também a nature­

za e tempo de duração do serviço mil'tar em 95' países.

Ainda que o julgamento da conveniência do desdobramento e/ou
unificação de Minlstêrios, tradic1onalmente, tem sido objeto de
lei ordinária,- não foi acolhida no anteprojeto a propositura de
criação do M,nistério da Defesa em decorrência também do número de
sugestões apresentadas ter sldo menor do que a preservação da
atual situação, como podera ser examinado no quadro resumo das pr~

postas. Entretanto, o princípio bás1CO da.unificação das Forças A~

madas foi incorporado pela destinação única e comum das Forças Si~

guIares, qual seja "a defesa da Patria e à garantia dos poderes
constitucionais, da lei e da ordem". Dessa forma, após o estabel~

cimento da missão comum, a determinação do "modus operandi" ou das
tarefas de cada Força Singular, consideradas as particularidades

de emprego e a constante evolução da tecnologia, restariam por co~

ta da lei ordinária.

Quanto ao afastamento do militar da ativa de suas

11tares - efetivo serviço - como condição para a sua
lítico-partidãria é também medida salutar para que a
militar mantenha o seu caráter apolítico.

Procu~ou-se resgatar, no tocante a alistabilidade dos milit~

res, o exercício pleno da cidadania a um enorme contingente de ca­
bos e soldados antigos das Forças Armadas e Polícias Militares,
profissionais plenamente formados, que por certo, não se deixarão
envolver pelas, quase sempre, acaloradas discussões político-parti
dãr í as ,

o que se pretende, ao excluir apenas os recrutas do direito
de voto ê eliminar a possibilidade de que esses jovens, não perfe!

tamente sintonizados e familiarizados com os valores mais elevados
da 1nstitu1Ção militar - que acima de tudo tem o dever de ser ap~

lítica - se deixem envolver em discussões polítlco-par~idárias,

com o conseqUente comprometimento da 1senção, da disciplina, da
hlerarquia e da coesão que devem reinar nos quartéis.

Sahld Maluf. citando Nogueira Itapba, afirna que: "Nas tran~

gressões dlsciplinares não cabe Habeas Corpus. Transgressão dlsci­
plinar pressupõe hlerarqula. A hierarquia obr1ga o dever de obe­
diêncla: o funcionário infer10r está hierarquicamente subordinado
ao superior. A dcsobed1ência ou transgressão de dever funcional
justifica a atuação do poder d,scipl,nar que apllca a pena, ,nde­
pendentemente da Justiça".

Pontes de t-hranda af i rma que: "entretanto, se não houver hi~

rarqu1a, vínculo funcional, dever de obed1ência e direito de mando,

E prossegue: "Não cabe ao Judiciário examlnar o ato discipli­
nar no seu conteúdo, 1sto é, no que tange ã sua conveniência, opoE
tunidadc, motivos dctermlnantes e Justiça. O ato disciplinar só
co~porta os recursos adminlstratlvos ã autor1dade superior na for­
na das Ler s",

Ao longo do tempo, tanto as Const1tuições, como os Códigos de
Processo Penal e Penal Militar vêm consagrando a não aplicação do
"Habeas Corpus" às transgressões dlsc1pllnares.

Os preceitos nela cont1dos, sobre patentes, vantagens, prerr~

gat1vas e direitos dos mil1tares representam um instrumento de se­
gurança da peren1dade da instituição e a proteção constitucional
de todos os seus integrantes.

A garant1a da patente é, p01S, uma necessidade vital para o
mil1tar, tanto quanto os predlcamentos da magistratura para a v1da
do magistrado; assim, também, a 1nviolabilidade e a imunidade ine
rentes ao Poder Legislativo.

A tutela constituclonal da patente dos Oficiais das Forças AE
madas vem sendo consagrada desde a Const1tuição de 1824. Represen­
ta a garantla mín1ma de segurança, para que os oficiais possam bem
desempenhar suas funções, ao abrigo de perseguições ou caprlchos
pessoais que podem estar sujeitos, dadas a natureza da implacável
h1crarquia e discipl1na a que se encontram submet1dos.

o Poder Judic1ár1o e o Congresso Nac1ona1, cuja perenidade
decorre da propria opção pela forma de governo republicano, também
têm os seus membros protegidos quando a ConstitulÇão consigna preE
rogativas aos Juizes c parlamentares.

A proposta merece prosperar em decorrência do fato, de que o
prime~ro contato do jovem e, conseqüentemente, a prime1ra oportun!
dade de manifestação de objeção de consc1ência, ocorre na sua apr~

sentação aos postos de recrutamento das Forças Armadas.

Neste sentldo foram acatadas propostas que regulam a matéria,
coerente com as tradlções e necessidades de estabelecer parâmetros
norteadores da 1eg1s1ação complementar e ordinária que rege a vida
dos mí Lit ares .

vo pelos que alegaren imperativo de consclêncla para a eximição da
obrigação do servlço m1litar.

Às Forças Armadas podem caber a inic1ativa, oportunamente de
finida em lei ord1naria, de atribuir o servlço alternativo, por
meio de convênios outros que enseJ~m o real aproveitamento de to­
dos os objetores de consciência, no interesse ma10r da nac1onalld!
de.

A partir da Constitu1Ção de 1934, surg1u na Lei Maior um di~

positivo que prevê o não cabimento do Habeas Corpus nos casos de
transgres~ão disciplinar. Tradicionalmente', esse dispositlvo cons­
ta'de todas as Constituições subseqUentes à de 1934.

Acolhemos proposta no s errtn.do de vedar o "habeas corpus" aos
milltares, uma vez que se encontram sujeitos aos regulamentos dis

clplinares das Forças Armadas. Estes regulamentos não cerceiam os

subordinados do direito de defesa e, ao contrario, lhes garantem
recursos que obrlgatoriamente são apreciados pela cade1a hierárqu!
ca, em prazos compatíveis. até o ú1t1mo escalão de comando.
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meio da redução na capacidade de influência dos M>nistérios Milit~

res. Todas essas propostas baseiam-se no pressuposto que ê necess!
rio um maior contr61e c~vil sobre o poder m~11taT entretanto, sem
propugnar por ~m controle dos militares como instituição. Submeti­
dos a critérlos políticos as organizações militares poderão perder
capacitação profissional e ganhar condicionantes clvis, com eVlde~

tes prejuízos para a Nação e para as instituições. O controle ci­
vil sobre o podeT militar ê então, ma~lmizado no presente projeto
pela li~itação no uso do poder m>l>tar à determinada s>tuação de
defesa interna, sempre como últlIDO recurso e sob a estrita aprova­

ção dos poderes constituc>ona>s e, também, por sua subord>nação d~

reta ao Presldente da República.

A criação do Min{stêrio da Defesa trarla como conseqUêncla, a
atribuição a um único homem, o Mlnistro da Defesa - virtualmente
um Super-Ml.nistro - do comando de todo o poder militar, o que 'eve!!.
tualmente poderia gerar graves rl.SCOS para a manutenção da democr~

cia, fato que todos os Constitul.ntes desejam eVl.tar. Dessa forma,
a democracia ~ o poder ciVl.I não podem ser fortalecidos apenas p~

la criação do Ministérl.o da Defesa, mas sim por mudanças relatl.vas
ao uso ~o Poder Militar, ou seja, a questão básica, não é o poder
ciVl.l nas mãos dos ml.litares e sim o poder militar em qualquer mã~

Assim, nas épocas de crise, espera-se que os Comandantes das For­
ça~ Armadas exerçam os atributos típicos da condição de Ministro,
do resto não essencialmente militares, participando da solução p~

litica da crise e evitando o recurso à força, ou pelo menos empre­
gando apenas o indispensável.

Escolhidos pelo Presidente da República, os M>nistros Milita
res têm acesso direto ao mesmo, confl.gurando caml.nho de duas dl.re
ções, em que se manifestam influêncl.as e lealdades recíprocas, e~

tremamente úteis em épocas de crise. Reduzir os atuais Ministros à
condição exclusl.va de Comandantes Militares leva-los-á, provavel­
mente, a uma atl.tude de maior isolamento não somente em relação ao
Presidente da Repúbll.ca mas as forças políticas em geral, distan­
ciando os militares de seu comando supremo ao l.nves de os aprox!
mar; tal fato favorecerá eventualme~e, a adoção por eles, em ép~

cas de crise, de pontos-de-vista predominantemente militares, de

lealdade exclusiva às próprias corporações, em desfavor daquela ao
Presidente da República e ao poder político. O resultado f>nal se
rá o desenvolvimento de um crescente e perigoso corporativismo m~

litar no Brasil, ensejando a deformação de tão l.mportante segmento
da sociedade nacional em perl.gosa "casta militar".

A adequada capacitação para a Defesa Nacional somente pode
ser obtida cOm Forças Armadas operacionalmente integradas e, para
isso, é necessário o estabelecimento de procedament.os 'militares
perfeitamente definidos para as operações em conjunto da Marl.nha,

Exército e Aeronáutica. Com este propés>to, o Brasil dispõe do E~

tado-Maior das Forças Armadas ~adota.uma Estrutura Militar de Gue~

ra, integrada pelo Comando Superior, exercido pelo Presidente da
República, e pelos Comandos Operacl.onais que dispõem, para a exec~

ção de suas.ml.ssões, de forças navais, terrestres e aéreas necess~

rias. Dessa maneira, a criação do Ml.nl.sterio da Defesa, que ensej~

ria a unl.ficação das Forças no nível ministerl.al, uma vez que a l.~

tegração das Forças Armadas e encontrada nos Comandos Operacionais.

Adicl.onalmente, a e~stência dos Minl.sterios Ml.litares prevl.­
ne a formulação de conceito estratégico único, instl.tuído a partl.r
de pensamentos militares setoriais, eventualmente preponderantes.
A história ensina que, em diversas ocasiões, nações arrependera~

-se profundamente desse procedimento.

Napoleão tentou vencer a Inglaterra utilizando somente o seu
exército, que era o melhor do mundo ã época, Hitler acreditou po­
der derrotar a Inglaterra através ~e maciços bnmbardeios aéreos e
conquistar a Rússia com o exército e força aérea. Não conseguiram.

A sugerida racionalização de custos e de etapas adm>nistrat>
vas que se poderl.a obter com a crl.ação de um Ministêrl.o da Defesa
poderá resultar no efeito oposto. Sua criação, representa, na prá-

tica, a criação de mais um Ministério, com uma estrutura organiza­
cional próprl.a; sem necessarl.amente, propicl.ar uma sl.milar redução
nas atuais organizações administratl.vas das Forças Armadas. que
têm quesermantl.da para atender as ind~viduall.dades operacionais.

Ademais, a tendência moderna da administração pública e des­
centralizar para buscar a efic~êncial e não ao contrârl.o. Prova
disso fol. o desmembramento de vários Ministerl.os como o dos anti­

gos Trabalho e Prev>dência Soc>al, Educação e Cultura, Viação e
Obras Públ>cas e outros.

o "status" de Min>stro de Estado fo> conferido pelo Poder Ex!ô
cutivo ao Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, ao Chefe de

Gab>nete Militar da Presidênc>a da República e ao Chefe do Serviço

Nacl.onal de Informações, e, a qualquer momento, pode ser revisto
pelo mesmo Poder.

d. SEGURANÇA POBLICA

A onda de criminalidade e V10lência que atualmente at1nge a

vida urbana das cidades brasileiras, repercutindo até mesmo no

meio rural, impõe tratamento mais adequado e transparente da que~

tão segurança pública.

'Assim sendo, atendendo aos apelos comunitários e da socieda­

de como um todo, surge a necessidade de se dotar a constituição

Federal, de um titulo denominado liDA SEGURANÇA POBL'ICA".

Atualmente se observa uma lógica tradicional, onde somente

os entes estaduais passíveis de utilização ou convocaçao pela Un!

ão integram o texto constitucional.

O anteproJeto inova com a criação de uma seção sobre segur~

ça pUblica, onde a definição conceitual é somada ao estabelecime~

to das competências da Policia Federal, Forças Policiais, Corpos

de Bombeiros, Policia Judiciária e Guardas Municipais, mod1f1c~

do a lõg1ca constitucional anterior.

O conceito mais correto de segurança pública é aquele onde o

Estado proporciona a sociedade toda proteção, objetivando a manu­

tenção da Ordem pública.

No moderno direito administrativo a Ordem pública é um sobr~

direito, cUJa natureza é semelhante ao do sobrepoder na ciência

polItica, conforme a teoria das dominações legit~mas, estudada ~

los discípulos de Max Weber.

Do ponto de vista sociológico a Ordem Pública é definida co­

mo o grau de normalidade da vida social, sendo no sentido mínimo

entendida aomo aquele conJunto de condições elementares, sem as

quais não é possivel a vida em comunidade civ~lizada.

A Ordem pública abrange a salubridade, a tranqüilidade e a

própria segurança pública, sendo considerada o bom estado da coi­
sa pública no direito administrativo alemão contemporâneo.

Nos Estados Federais clássicos a competência de segurança p~

blica era exclusiva dos Estados membros, ficando a União com a co~

petência da segurança ~nterna e externa.

Hoje as modernas federações outorgam~ União, competência p~

ra a organização de polIcias federais.

No Brasil, desde a constituição de 1946 ocorre um esforço pr~

gressivo em dotar a União de uma polIc~a Judiciária federal. Este

anteproJeto aperfeiçoa a polícia federal como instituição de paI!

cia Judiciária, apr1morando a constituição ~e 1967 e a Emenda n9

01 de 1969.
Pela proposta ora apresentada, passam a denominar-se Forças

Policiais as atuais PolIcias M1litares, nomenclatura mais adequa ­

dã à designação dessas corporaç6es Policiais dos Estados membros,
Terr1tórios e Distrito Federal.

As Forças Policia~s e os Corpos de Bombeiros são instituições

centenárias com relevantes serviços prestados às comunidades e ao

Brasil, seJa na situação de normalidade ou em tempo de guerra,qu~

do auxiliam as Forças Armadas, na Defesa Territorial e Defesa cI­
vil, no âmbito do território nacional.
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In$t!tU1dos e destinado$ para 'a preservação da ordem pública

e proteção civil, as Forças ~oliciais e Corpos'de Bombeiros, inte­
gram a Constituição Federal desde 1934, sendo conveniente lembrar
que a carta de 1937, pela primeira vez, as dénominou de Força poli
cial.

;A condição de forças aU'liliares e re,!"rya ~o Exército, tanto
para as Forças Policiai$ co~ para os corpc~ d~ Bombeiros.. alé~ de
j; pertencerem a nossa melhor tradição constitucional e lqnge de
significar qualquer subordinação, traz sem dGvi~a, indiscutlveis
vantagens ã operacionalidade desejada, seja para a defesa territo­
rial -- em caso de guerra -- seja para a manutenção da ordem inteE
na.

A não preservação dessa condição -- forças ãuxiliares e reseE
va do Exército -- privaria a União da possibilidade de fazer . uso
da totalidade dos seus recursos materiais e humanos, na eventuali­
dade da ocorréncia de grave comoção interna ou de conflito armado
externo, ensQjando a necessidade dll criação de uma Guarda Nacia>al,

composta de centenas de milhares de homens, que oneraria o governo
federal de modo intolerável para as finanças públicas.

A União, na primeira Constituição Republicana, somente dispu­
nha de competência para legislar sobre a Policia da capital Fede­
ral. A experiência republicana foi desastrosa. Estados membros
organizaram verdadeiros Exércitos Estaduais, contrariando o princ!
pio federativo e imiscuindo-se no papel constitucional das Forças
Armadas.

A organização, o armamento e a instrução das Forças Policiais
eram, muitas vezes, sllmelhantes ao do Exército e não adequados ao
papel 'lue devem desempenhar modernamente, ligado ã segurança PGbl!
ca, em tempo de paz, e à Defesa Te~ritorial, em tempo de 9uerra.

Dal a necessidade de resguardar a competéncia da União para
legislar sobre a estrutura básica das Forças ~oliciais e Corpos de
Bombeiro, possibilitando as condições mInimas na evetualidade de
suas mobilizações ou convocações,

Para manter a operacionalidade de serviços executados normal­
~nte em situações adversas e de grande risco, exige-$e dos inte ­

grantes das Forças Policiais e Corpos de Bqmbeiros, disciplina rI­
gida, hierarquia forte, além de condicionamllqto fIsico e psicológ!
co, que somente o estatuto administrativo militar pode proporcio ­
nar, sendo perigoso e insensato submeter seus integrantes ao esta­
tuto comUm do-funCionário público civil.

Ninguém duvida de que é obrigação do Estado promover a estab!
lidade interna, bem como zelar pelo bem estar público, protegendo
e socorrendo as pessoas e a comunidade. No Brasil tal atividade
Vllm sendo exercida a mais de século e meio pelas Forças Policiais
e Corpos de Bombeiros.

t justificável que o texto da futura constituição Federal as­
segure competênc!a aos Corpos de Bombeiros para o exercIcio de a­

ções de Defesa Civil, tendo em vista que os mesmos estão perfeita­
mente aptos para o exercIcio dessas ações, tanto do ponto de vista
técnico como operacional.

Considerando que a Constituição é a Lei Fundamental do Esta­
do, é natural e desejável'que haja uma definição clara, precisa e
transparente das competências de todos os instrumentos a serviçoda
segurança ~ública.

As Forças Policiais estaduais continuarão exercendo a polIcia
ostensiva, como aliás o vem exercenQo há mais d~ sécu10 e meio,de~

de o perIodo regencial. Recentemente, de forma equivocada, l'eceb!!.
ram a denominação imprópria de PolIcia M~litar, sugerindo interpr~

taç611s desastrosas. Sua ação é complementada pela atividade de ~o­

lIcia Judiciária a qual tem como procedimento processual básico o
Inquérito Policial, instituto jurldico consagrado no Brasil como
alternativa ao Juizado de Instrução Criminal.

Por outro lado, a PolIcia Judiciária também nos últimOS anos
foi denominada impropriamente de P~lIcia Civi~, inadequação gerad2
ra de perversa dicotomia semântica eptre PolIcia Civil e PolIcia

Militar, post~ra dialética.de conflito pptencial, distorção que P2

siciona em lados opostos civis e militares, fato que a presente~

posta neutrallz~ completamente.

t pacIfica a destinação dá PolIcia Judiciária desde suas ori­
gens no Direito Napoleônico, que influiu decisivamente no direito

a~nistrativo francês, fonte emissora do binômio polIcia adminis­
trativa e polIcia judiciária, a primeira preventiva e a segunda r~

pressiva.

A ~ollcia Judiciária deve ser voltada para a investigação cr!
minal, apuração de ilIcitos penais, bem como para o auxIlio do Mi­
nistério PUblico e Poder Judiciário, além da repressão criminal.

O Poder Judiciário depende no Brasil, de forma imperativa da
PolIcia Judiciária, pois os Inquéritos ~oliciais representam o corr
teúdo básico real do processo criminal, na primeira instância.

O emprego da PolIcia Judiciária para o exercIcio do Policia ­
mento Ostensivo representa no mInimo inadequação. A PolIcia Judi­

ciária deverá tornar-~e altamente especializada, inclusive pela e­

volução cientifica e tecnológica, através do emprego de técnicas

policiais modernas. Não deve ter interrompido seu processo de de­

senvolvimento cientifico e regressar para as atividades prelimina­

res de mera vigilância urbana, mas sim aprimorar e agilizar o seu

emprego de PolIcia Auxiliar essencial ao bom funcionamento ea Jus­
tiça Criminal.

Quanto às GuarQas Municipais percebemos que as mesmas Já es­

tão inseridas nas Constituições de alguns Estados membros, além de

constarem de textos de Leis Orgânicas de PolIcia e de Leis orgâni­
cas dos MunicIpios, em algumas unidades federadas.

Todavia, mais de uma centena de cidades já contam com Guardas

Municipais, operando na Vigilâpcia de bens municipais e protegendo

o patrimônio dos Municlpios.

Respe~tando a autonomia municipal, o anteproJeto prevê a pos­

sibilidade de convênio entre os Estados membros e os MunicIpios,~

mitindo a colaboração entre as Guardas Municipais e a Força Polic!
al Estadual.

O anteproJeto de fato estabelece um sistema de segurança pú ­

blica que respeita a autonomia dos Estados membros e MunicIpios,e~

tabelecendo competências não conflitantes entre as diversas insti­

tuições e organizações que atuam no campo da segurança pUblica.

Elimina zonas cinzentas e observa a História do Brasil, modi­

ficando apenas denominações ambIguas, que sempre abriram perigosos
espaços para teses dialéticas perversas.

Não violenta a cultura das atuais organizações e também não

permite que uma se sobreponha à outra, eliminando a falsa concor ­

rente ou ainda, reduzindo à falsa adversária para a condição de e!

pressão mais simples.

O mais importante de tudo isto é que o interesse pUblico eme~

ge como o grande beneficiário deste corajoso e transparente ante ­

projeto, que será complementado pela competência supletiva das pe~

soas )urIdicas de direito público interno, vinculadas a questão da
segurança pública. conforme disposição da futura Constituição Fed~

ralo

e. ASSUNTOS RELACIONADOS COM OS TEXAS DESTA SUBCOMISSÃO E PERTI ­

NENTES A OUTRAS

- BENS E COMPETBNCIA DA UNIKO

No que concerne aos bens da União e à sua competência. vale

ressaltar os seguintes comentários. por envolverem a Defesa do Est!

do

Numa conjuntura internacional e nacional marcada pelos confl!

tos de interesse. há a necessidade de o texto constitucional conter

d1spositivos que resguardem a integridade do patr1mÔn10 nacional, irr
cluindo' a faixa marítima, respectivos espaços aereos, solo e subso­
lo sob Jurisdição do Estado brasileiro. com vistas a permitir sua
utilização racional e exclusivamente segundo os interesses da Na­

ção brasileira.



A União, iKualmente,. como pessoa do Direito Público que ~epr~

senta a Federação brasileira e que paira sobre os inte~esses local!
zados e setoriais de Estados e Territârios, deve competir a parcela
maior da responsabilidade quanto à~ açõe~ reiativas ~o apr~moramen­

to das condições de vida do' povo, na busca dà ~~alizaçã~ do bem co­
mum dentro de um ambiente d~ tranqUilidade e paz sociai.· ... ,

Deve caber-lhe, tambem, a faculdade exclusiva do
Forças Armadas no caso de conflito externo pu de grave
da ordem interna, dentro dos limite~ da lei.

emprego élas
perturbação
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terior •• O assunto.é tão importante que.as Conferências Internaci~

_Dais 4e Fretes estipulam os percentuais de carga_que devg~ ser
.transportados nos navios dos países importadores/exportadores-no co
mêrcio bilateral, ~ ~os daqueles de terceira bandeira.

A manutenção das linhas de cabotagem tem significação estra­
têglca muito grande-para o País e, como essa navegação se realiza
éntre portos nacionais. não há razão que justifique. a não ser em
condições excepcionais e ate~de~do exr.lusivam~nte aos interesses
brasileiros, que' seja~ aberta a navios de outros países.

Do mesmo modo, deve incumbir-lhe zelar pelo patrimônio comum
da Nação brasileira.

Por outro lado, a organização das Forças Armadas.ê apenas uma
parte do processo; à União cabe, também. prepará-las atravês de
programas de treinamento, de reequipamento, de desenvolvimento tec­
nológico, etc, bem como compete ã União o empreg~ das ~esmas quando
isto se fizer necessário, isto e. nos Estados federado~, po; e~e~ ­

pIo, e negado o emprego das Forças Armadas.

- QUANTO AO CORRBIO AllREO NACIONAL

Conservou-se. em relação ao texto atual, a responsabllidadeda
União na manutenção do Serviço Postal. Contudo. retirou-se a ex­
pressão Correio Aéreo Nacional. por entendermos que, nos dias atu ­
ais e para o futuro, não mais se Justifica que a União mantenha o
Correio Aereo Nacional. Este foi um capítulo da nossa História·que
hOJe jâ está encerrado. A epopeia do Correio Aéreo Nacional e de
seus heróis tem um lugar na História ào Brasil. mas não necessaria­

mente no texto da Carta Magna. a qual se pretende que responda aos
anseios da nação.

- QUANTO AO DIREITO AEROESPACIAL

D~ixamos d~.e~~minar o assunto JUSTIÇA MILITAR, por acredita!
mos que seja matéria muito específica e certamente da competência

da Subcomissão do Poder Judiciário e do Ministerio Público. Con­
tudo, por oportuno, ressaltamos que das 10 sugestões recebidas,
pr~p~~naram pela ~anutenção da Justiça Militar.

*.*********•••*.*.*~;.**.*••• **.**.~***.**.*.*.****.*. * * * * * * . * * * * * *
,** •.•* * * *. ** * *. *. ** ** * * *.'*. *. ******* * ** * * * ** * * ..** * **.* * *. * * * * *. *. *. *

Assim, formalizamos nosso parecer no ANTEPROJETO que a seguir
apr.esentamos.

6. A I( T E P R O J E T O

CAP!TULO I

DllFESA DO ESTADO, DA SOCmDADE E DI! SUA SEGURANÇA

Seção __1__ - Do Estado de Defesa

2' O tempo de duração do Estado de Defesa não será supe­
Tlor a trlnta dias, podendo ser prnrrogado uma vez, e por igual

período, se perslstirem as razões que justlf1carem a decretação.

"Art. ~ O Presidente da llcpúbli ca , ouvido o Conselho de
Segurança Naclonal, pode decretar o Estado de Defesa, quando ne­
cessaria para preservar ou prontamente restabelecer, em loca15 u~

terminados e restritos, a ordem pública ou a paz social, ameaça ­

das ou atingldas por calamidades ou perturbações cUJa gravidade
não eXlja a decretação do Estado de Sítio.

Entendendo-se que o desejo da Nação é de que tenhamos uma
Constituição moderna e duradoura, ê lícito que se use a expressão
"navegação aeroespacial". no lugar da antiquada locução "navegação
aêrea". posto que, no futuro, o Brasil. certamente. estará capacit~

do a lançar engenhos ao espaço.ombr~ando-se com as nações malS de­
senvolvidas do planeta. E este é um assunto que deve flcar na es­
fera de competência da Unlâo. como todos hão de concordar. Por o~

tro lado, a complexidade da infra-estrutura aeroportuária. a sua
abrangência nacional e sua utilização, inclusive, por aeronaves es­
trangeiras. determina que à União caiba gerir tal infra-estrutura.

Ainda. juntou-se as expressões "direito aercnãut í.co" e "dire!
to espacial" numa únlca locução: "direito aeroespaclal", igualmen­
te de acordo com o lllOdernisnx> e a durabllidade que se deseja para a
nossa futura Carta.

§ 19

o tempo de
e indlcará
mlnadas no

O decreto que declarar o Estado de Defesa determlnará
sua duração, especificará as áreas a serem abrangidas
as medidas coercitivas que vJgorarão. dentre as discr!
§ 3' do presente artigo.

- QUANTO A MOBILIZAÇAO NACIONAL

Concluímos que a expressão "mobilização nacional" tem uma a­
brangência maior, envolvendo todo o espectro da ação que o país ad~

ta para enfrentar as adversidades de uma ameaça externa.

o MEIO AMBIENTE, certamente, serâ a grande preocupação da hu­
manidade. nos próximos seculos. B de bom alvitre que fique na es­
fera da União a competência para legislar sobre a proteção do meio
ambiente, uma vez que por essa forma evita-se que os Estados e Mu­
nicípios adotem legislação contraria aos interesses da Nação como
um todo. Este e o caso, por exemplo, da legislação referente à
proteção contra ruído nas áreas de entorno dos aeroportos, cabendo
à União legislar sobre a materia.

Quanto ã MARINHA MERCANTE que tem importância fundamental pa­
ra o Poder Marítimo (entre cujos componentes está a Marinha de Gue~

ra). há necessldade de assegurar-lhe condições de sobrevivência num
mercado altamente competitivo e genuinamente nacional. Recursos

ponderáveis despendidos em fretes marítimos são drenados para O Ex-

§ 39 O Estado de Defesa autora za, nos termos e limites da

lei. a restrição ao dlrclto de reunlão e associação, ~e corres ­
pondência c das comunicações telegráficas e telefônlcas e I na ]11­

pótese de calamidade pública, a ocupação e uso temporário de bens
e servaços públicos e pr-í.vados , respondendo a União pelos danos
e custos decorrentes.

§ 4' Na ví gêncxa do Estado de Defesa, a pr-i s ão par crme

contra o Estado. a ser determinada, na forma da lCl, pelo execu­

tor da medida coercit~va. será comunicada imediatamente ao JU1Z

competente, que a relaxara. se não for legal. A prisão ou dete~

ção de qualquer pessoa não podera ser superlor a dez dlas. ~alvo

quando nutor í zada pelo Poder Juda c í â r i o. E vedada 3. tncouuuí cn­

bilidade do preso.

§ 5' A decretação do Estado de Dofesa ou a sua l",ol'r0l::lção.

5C13 comunicada pelo Prc~jllcntc d..1 Rcpfib Li cn . dentro de v i nt e ,"'

quatro horas. com a rcspcc t i va j us t i J'r cn t í vn , ao COI\ArC'~s('l N',U:I0­

na l ,
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ç 69 O ConRresso Nacional, deJltTo d~ d~z Ui~l~, ~ontado~ do
t occb l mcu t o do nCCTl'tO. o .lprc.ci.lrá, UCVCI1l10 po rmanccc r em rllncl.Q.
n.uucrrto enquanto v i gorn r o l.s t ado de Defesa.

§ 7" ReJeitado pelo Congresso Nacional, cessa imedIatamente
o Estado de Defesa, sem prejuízo da validade'dos atos pratIcados d~

rante a sua vIgênCIa.

§ 8" Findo o Estado de Defesa, o Presidehte da RepúblIca
prestará ao Congresso Nacional contas detalhadas das medidas toma­
das durante a sua vigência. Indicando nominalmente os atingidos e
as restrições aplicadas."

Seção 11 - Do Estado de Sítio

"Art. ~ O PresIdente da República, ouvIdo o Conselho de
Segurança Nac rona L, podcrá decretar o Estado de Sít~o, "ad r'cferen­
dum" do Congresso Nac~onal. nos casos de'

I comoção grave ou fatos para os quaIs sCJa lnef~caz o [s
tado de Defesa;

<
11 - guerra ou agressão armada e s trang e a'ra ;"

IIArt. 69 O Estado de Sítio. nos casos do Art, II~II. inciso
I, não poderá ser decretado por mais de trlnta dias. nem prorroga­
do, de cada vez, por prazo superlor. Nos casos do inciso 11 do
mesmo artigo, .poderá Ser decretado por todo o tempo em que perdurar
a guerra ou agressão armada e~trangeira.1I

"Art. 79 As imunidades dos membros do Congresso Nacioj)al

subsistirão durante o Estado de Sítio; todavia, poderão ser s~peo!!

sas, medlante o voto de,dois terços dos ,respectIvos membros da Câm~

ra dos Deputados ou do Senado Federal, as do Deputado ou Senador c~

JOs atos, fora do recinto do Congresso. sejam manifestamente incom­
patíveis com a execução do Estado de Sítio."

"Art. ---ªL Expirado o Estado de Sítio. cessarão os seus efe!
tos, sem preJuIzo das responsabilidades pelos ilícitos comet ados por

seus executores ou agentes.

Parágrafo único. As medidas aplicadas na v1gência do r.stado
de Slt~o ser âo , logo que o mesmo termine. relatados pelo Pr cs rdcntc
da República, em mensagem ao Congresso N{1cional. com c spcc í Li caçfíc

e j us t í.f Ica çfic dn s providências ndo t ada s , Ind í cando nominalmente os
a t mg Ldo s e as restr'içõcs apâ rcada s;"

Parágrafo únICO. Decretado o Estado de sítIO, o Presidente
da RepúblIca relatará. em mensagem especIal, os motivos determinan­
tes da decretação e JustIficará as medidas que tIverem sido adota ­
das ao Congresso Nacional que , em sessão secreta. delIberará sobre
o decreto expedIdo para revogá-lo ou mantê-lo, podendo tambêm apre­
ciar as provIdências do Governo que lhe chegarem ao conheCImento e,
quando necessárIo, autorIzar a prorrogação da medida."

"Art. ~ O decreto do Estado de Sítio estabelecerá a sua
duração, as normas a que deverâ obedecer a sua execução e indicara
as garantIas constitucionais cUJo exercíc10 fIcará suspenso e após
a sua publicaçffo,o Presidente da República. ouvido o Conselho de S~

gurança Nacional, designará o executor das medidas e as áreas por
elas abrangIdas. 1I

"Art. ~ A decretação do Estado de Sítio pelo PresIdente
da Repúblic~. no intervalo das sessões legIslatIvas. observará as
normas deste Capítulo.

Par5grafo Gnico. Na hip5tcsc do caput d~stc drtlgo. o Prcsi­
d cn t e do Senado Fcd e i a L, de rmcd í a to e ex traol d í na r aumcnt c , convoc~

1':1 o Congresso Nacional para se reunir dentro de cinco d í a s , a fim
d c apr cc i ar o ato do Pr c s ad cnt;c d.l República. pcrmancc cndo o Con­
gresso Nnc r onn I em funcionamento até o térmlno das mcd rda s coorc r­

tivns. 1I

"Art. 59 Decretado o Estado de Sítio, com fundamento no io!!
ciso I, do Art. '29'• s5 se poderão tomar contla as pessoas as se­
guinte. medidas:

I obrlg~ção de permanência em localld~de determinada;
rI detenção obrigatória em edifíCIO não destlnado a réus

e presos por crImes comuns;
111 - restrições à lnvlolabilidade de correspondência, do s!

gllo das comunicações ou a prestação de lnformações, ã lIberdade de
1mprensa e radiofusão.

IV suspensão da liberdade de reunião, mesmo em se tratan-
do de assocIações legalmente organizadas;

V busca c apreensão em domicílio.
VI Intervenção nas empresas de serviços públ~cos;

VII requisição de bens.

Parágrafo úijico. Não se inclue nas restrições do inciso ITl
deste artIgo a difusão de pronunClamentos de parlamentares efetua­
dos em suas respectivas casas legislativas, desde que lIberados por

suas mesas. 1I

"Art. 99 Os atos praticados com inobservância dcs t o Capít~

lo permItirá ao prejudicado recorrer ao órgão competente do Poder
Judiclario, que não poderá excusar-se de conhecer do mêrito do pedi
do."

Seção 111 - Da Segurança Nacional

"Art . ..!.Q.-.. O Conselho de Segurança Nacional ê o órgão desti­
nado ã assessoria direta do Presidente da República, nos assuntos
relac1onados com a Segurança Naciona. t1

"Art. 11 O Conselho de Segurança Nacional ê pre s ad í.do pelo
Pres1dentc da República e dele participa~. como membros natos, . o
Vice-Presidente da República e todos os ~IIn1Stros de Estado, o Pre­
SIdente da Câmara dos Deputados, o PresIdente do Senado e o Presi ­
dente do Supremo Tribunal Federal.

Parágrafo ún~co. A lei regulara a sua organização, competên­
cia e func1onamento e poderá adm1tir outros membros natos ou even ­
tuais."

Seção~ - Das Forças Armadas

"Art. 12 As Forças Armadas,. constituídas pela ~larinha, pe­
lo Exercito e pela Aeronâut1ca, são instItuições nacionaIS permane~

tes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na dIscipll ­

na, soh a autoridade suprema do PresIdente da República e dentro
dos limItes da lei.

Parágrafo unICO. Lei Complementar, de inIciativa do poder e­
xecutIvo, estabelecera as normas gerais a serem adotadas na organi­
zação , no preparo e no emprego das Forças Armadas."

"Art. 13 As Forças Armadas destinam-se ã defesa da pátrIa
e à garantia dos poderes constitucionais, da lei e da ordcm ,

Parágrafo único. Cabe ao Presidente da Rcpúb11cn a direção
do. política da guerra c Do escolha dos Comando.ntcs-Ch~fes."

"Art. 14 Todos os brasileiros são obrigados no serviço mi-
litar ou a. outros encargos necc s sjir í o s li segurança nacional. nos
t~rmos c sob as ponas da lei.

§ 19 1\s Forças Arma,las compete, na forma da l o i , ntrí bu.lr se!

V1ÇO nacional a l tcrna t Ivo nos que, em tempo do paz , npôs n l í s tudcs ,
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alegarem imporativo de consciência para eximlção ~a.obrigação

serviço militar:
do HArt.---!.!.. Os militares da ativa, enquanto em efetivo s e rv i ­

ço, não poderão estar fil~ados ã partidos polítlCOS. lI

Seção __V__ Da Segurança Pública

"Art.~ A Políci:l I'cd cr-a L ê a po LLc r a jlldicl:irJ.1 ll.1 Unl:io
dcs t í.nada a'

apurar infrações pcna.l s contra as ordens po t Lt i c.i , 50

ciaÍ e, econômica, pn'r t i.cu l nrmen t e aquelas prcj ud r c Lt r s .105 scrv i çcs

fcde rn t s e interesses Jurídicos da União,
11 apurar o crime orgalllZ:lll0, cuja pr5ticLl t cnh.i rcp(.~rLlI~

s50 intcrcstddunl. cxigindo rC'prcss~o Ilniíorlnc de poliCIa jlldlCi:i

,"Art.~ A Segurança Pública ê a proteção que o Estado pro­
porciona à Sociedade para assegurar a manutenção da Ordem Pública ,
através dos seguintes orgãos:

I - Polícia federal;
11 - Forças Policiais;
UI - Corpos. de Bombeiros;
IV Polícins Judlciárias;
V - Cuar'dn s Municlpais."

exercer a censura no territórlo nacional;

exercer a policia judiciária marítima, área c de fron-
IrI ­

IV
teiras."

§ 19 Os titulos, postos c uniformes mIlitares são privat]~os

dos militares da ativa, da reserva ou reformados. Os unIformes s~

rão usados na forma que a lei determinar.

2' As mulheres e os eclosiásticos ficam isentos do serviço
militar obrigatório em tempo de paz, sujeitos, porem, a outros. cn ­
cargos que a lei lhes atribuir."

§ 2" O oficial das Forças Armadas só perderá o postó e a pa­
tente se for declarado indigno do oficialato o~ com ele lncompatí ­
vel, por decisão de Tribunal Militar, de caráter permanente, em te~

po de paz, ou de tribunal especial, em tempo de guerra.

§ 3" O militar condenado, por tribunal CiV1I ou mllltar, à
pena rest~itlva da liberdade indivIdual superior a dOIS anos, por
sentença condenatória passada em julgado, será submetido ao julga ­
mento previsto no parágrafo anterior'.

tlArt • ..!L As patentes, com as prerrogatIvas, dIreitos e de­
veres a elas inerentes, são asseguradas, em toda a plenitud~1 aos
oficiais da ativa, da reserva ou reformados.

§ 4" O militar da ativa empossado em cargo públlco permanen­
te, estranho à sua carreira, será imediatamente transferido para a
reserva, com os direitos e deveres deflnidos em lei.

§ 5" A lei regulará a situação do ml1ltar da ativa nomeado

para qualquer cargo público civil temporário, não eletivo, anc Iu s í>

ve da administração indireta. Enquanto permanecer em exercíclo,f~

cará ele agregado ao respectivo quadro e somente poderá ser promov!
do por antigUidade, contando-se-Ihe o tempo de serviço "penas para
aquela promoção e transferênc13 p~rn a inatividade, e esta se dará
depois de dois anos de afastamento, contínuos ou não, nL1 forma Ucl

lei.

S 69 Enquanto perceber remuneração do cargo ti que se rcfC'lc
o parngl'afo anterior, o militar da ativa não terá d i.r e í to L\OS venci
mentos e vantagens do seu posto ou grndunção , as scgur ..ula L1. opção.

79 A lei cstabclC'ccrn o~ lImites de iuadc c 01.ltl~S rondi ­
çõcs ue transferênCla para a inotividade.

§ 8' Os proventos da inativldade serão revistos sempre que
se modificarem os vencimentos dos milltarcs em serVlço atIVO e no
mesmo percentual; ressalvados os casos prevlstos em lel, os provc~

tos da inatividade não poderão exceder a remuneração percebida pelo
militar da atlva no posto ou graduação correspondente aos dos seus
proventoS'.

§ 9" A proibição de acumular proventos de lnatlvldade não se
apllcarã aos militares da reserva e aos reformados, quanto ao exer­
cício de mandato eletivo, quanto ao de função de magistério ou de
cargo em comíssão ou quanto ao contrato para prestação de serVIços
técnlcos ou especializados e de proflssionaís llberals,

"Art . ...l.L As Forças Policiais e os Corpos de Bombeiros são
~nstituições permanentes e regulares, organizadas com base na hie ­
rarquia, disciplina e investidura militar, forças auxiliares e re­
servas do Exército, sob a autorldade dos Governadores dos Estados
membros, dos Territórios e do Distrito Federal, exercendo o Poder
de Polícia de manutenção da Ordem Pública, incluslve nas rodovias e
ferrovlas federais no âmbito de suas respectIvas jurisdlções.

§ 19 As Forças Policiais exercem com eXClusividade as ativi­
dades de policiamento ostensivo.

§ Z" Aos Corpos de Bombeiros competem as ações de defesa Cl­
vil, segurança e perícias contra incêndlos. busca e salvamento.

§ 39 A lei disporá sobre a estrutura báSica e condições ge­

rais de convocação ou mobIlização das Forças Pollciais e Corpos de
Bombeiros,"

"Art . ..l.L As Polícias Judiciârlas são inst~tuídas e destina
das ã investigação crlminal, ã apuração de ~lícitos penaIS, ao aux!
lio ao Mlnlstério PúbllCO e Poder Judlclárlo na apllcação do Direi­
to Penal Comum e na repressão criminal, exercendo o poder de polí ­
Cla judiciária, sob a autoridade dos Governadores dos Estauos, dos
Terrl têr í.os e do Das t r í to Federal."

"Art. 23 Às Guardas Municipais, sob a autoridade do Preíei
to Municipal, compete a vigilância do pat'rimõnio municipal, poden ­
do, mediante convênio, colaborar com as Forças Pollciais."

*********.***.*****.** •••• * •••• ** ••** •• **********.***** * * * * . ~ ••••*.
.****** ••**.* ••• *.*****.* •• *** •• * ••••• *******.*******•••••• ** ••••*.

§ 10 ~s garantias e vantagens constantes deste artigo são eA
tensivas aos oficials das Forças Policlals e Corpos .de Bombeiros dos
Estados membros, dos Territórios e do Distrito Federal."

ASSUNTOS PERTINENT~S A SUBCO~IISSAO DE DLFESA DO LSTADO. DA SOCIEDA­
DL E DE SUA SEGURANÇA QUE DtVLM CONSTAR EM OUTROS CAP!TULOS.

INCLUIR ONDE COUn~R:

"Art.~ Nas transgressões disê'pliiiàres, prev i s tas na le­
gislação específica das Forças Armadas, não caberá "habeas corpus ll

• "AI't. Incluem-se cn tre os bens da União.

"Art.-.!2.. Os militares serão alistãvels, excluídos apenas a­
queles que prestam o servi,ço militar inicial."

a s t crrn s dcvo l u tn s Ind t spcnsâvc l s ao d cscnvo l v lmcut o

e à segurança nacionais, assim declaradas em lei;
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11 os lagos e quaisquer correntes d'água em terreno de
seu domínio I ou que banhem 11 liso de um EstacÍo I constituam límites com
outros países ou que se est~~dam a territórios estrangelros;

Art. Os proprietários. armadores e comandantes de na-

vios nacionai~. assim como dois terços. pelo menos. de seus tripu ­
1antes. serão brasileiros.

111 - as ilhas oce5n' as e as fluvials e lacustres em águas
de seu domínio, dentro da f .. -xa de fronteira, conforme definida em

lei;

19 Tratando-se de pessoas Jurídlcas. a maloria de seu capi
tal deverá pertencer a brasileiros, em percentual definido em lei.

IV

V

VI

a plataforma continental;

o mar territori41 e águas ínterlores,

as terras banhadas pelo mar territonal e pelas águas

§ Z' A navegação de cabotagem para transporte de mercadorias
ê privativa de navios nacionais. salvo em situações transitórias de
premente necessidade pública reconhecida por ato do Poder Executi ­

vo;

Lnter ao r es I

VII - os que atualmente lhe pertencem.

Parágrafo unlCO. As praias banhadas pelo mar territorial e
águas inter~ores não são suscetíveis de uso dlscrlmlnado, salvo pur
conveniência da proteção amhiental, ou da segurança da nação, do

indivíduo, de bens e servi~os públicos.

Art. __ Compete ã União:

declarar a guerra e fazer a paz,

§ 3' A armação, a propriedade e a tripulação de embarcações
de pesca. esporte. tur Lsmo, recreio e apoio marítImo. serão regu1n.­

das por lei ordinária.

Sala das Sessões, em 11 de malO de 1987.

Constl tuinte Deputado RICJlRDO nUZA

II decretar o estado de sitio e as medidas de emergência, 7. ANEXOS

111 - organlzar, preparar e empregar as Forças Armadas;

IV planejar e promover a segurança nacional;
ANEXO I

V conceder permissão. nos caso~ previstos em lei comple-
mentar 1 para que forças estrangeiras transitem pelo território na _

cional ou nele permaneçam temporariamente;

DESPESAS eml A DEFESA

(Dez ma10res PIB do mundo)

s50:

aI;

vIr - explorar diretmncnte ou mediante autorLcacão ou conccs

VI autotizar e fiscalizar a produção c a comercialização
de material de emprego militar, armas e explosivos,

NO d.
i P I B Despesas ,

orêem P a S IBllhões SUSI com Defesa do PIB
(" (B,lhões JUS)

1 E U A 3.839,000 284,700 7,41

2 U R S S 1. 520,000 - -
3 JAPA" 1. 220,700 20,129 1,64

4 ALEHANHA OCID. 621;739 16,649 2,67

5 CHINA 553,002 6,520 1,17

6 FRANÇA 511,441 20,728 4,05

7 INGLATERRA 480,607 Z5,356 5,25

8 ITALIA 360,643 9,458 2,62

9 CANADA 340,900 7,400 2,17

10 BRASIL 214,705 1,055 0,49

e
do

e deíesa aeroespacl-
do trabalho;

legislar sobre:
direito marítimo, aeroespacial e

defesa rivll. defesa terrItorial

3) a nnvcgnçãc acroc spac In I c a utili lação ll.l infraestru-
tura aeropol'tuiiria e de proteção ao vôo,

b) o t ranspor te aqunv í âr í c ent.r c portos h1':1911e])'05

frontC'irns nnc i oun i s ou que t rnnsponha os limites do l's t.ulo ou
Território;

VIII ­
a)

b)

c) mobilllr,ão nacional;

d) recurs~~ naturais, vivos ou não. das águas do mar te!

ritorial e patrimonlai, fluviais e lacustres do solo e subsolo des­

sas águas;
e) a naveg~~ão marítima. fluvlal e lacustre,
f) o regime dos portos,
g) a faixa de fronteiras e ao longo do mar territorial e

águas lnterlores. visando o desenvolvimrnto e a defesa do patrimõ­
nio naclonal. a navegação e o meio amblente.

h) proteção do meio ambiente.

IX manter o serviço postal.
(.) em ordem decrescen~e de PIB

x organizar o sistema nacional de defesa civil. Fonte: The Mllltary Balance -- 1986/1987



ASEXO .!!.

PA%SES QUE MENOS GASTAM COM A DEFESA

NO de P a í •
,

Ordem do PIB

1 BRASIL 0,49

2 BAIlAMAS 0,50

3 MtXICO 0,60

4 GANA 0,70

5 NtGER 0,70

6 CHIPRE 0,90

7 JAPl\O 1,0

8 COLOMBIA 1,1

9 LUXEMBURGO 1,1

10 JAMAICA 1,2

Fonte: The Mll1tary Balance -- 1986/1987

ANEXO .!.!l

DespeSAS COM A nlWeSA.

(Dez países da America Lat1na)C-)

-35-

A N E X O IV

EFETIVO DAS tORÇAS ARMADAS

(Dez palees da América Latina)

País População Efet1vo ,
das FtAA da Papo

NIClIRÂGUA 3.317.00 72.000 2,17

CUBA 10.211. 000 162.000 1.58

URUGUAI 2.922.000 31.900 1,09

CHILE 12.307.500 101. 000 0,82

PERU 20.342.000 127.000 0,62

PARAGUAI 3.487.000 15.970 0.45

1l0LtVIA 6.524.00 27.600 0.42

VENEZUELA 18.911. 000 71. 000 0.37

ARGENT!~A 31.328.000 73.0000 0,23

BRASIL 139.443.000 283.400 0,20

Fonte: The Military Balance - 1986/1987

" N E X O \'

NATUREZA E TEMPO DO SERVIÇO HILITAR-95 fAlsES

Austrálla: Bangladesh; Canada; EUA; Filiplnas; GUlana;

Haiti; Indla: Inglaterra: Irlanda; Jamaica: Japão; JOE

dânial Malásia; Méx1CO; Nova Zelândia; N1géria; Paqui~

tão; Panamá; República Dominicana; Sudão; Suriname; Tr!
nídad-Tobago; Uganda; Urugua1; Zaire; Zímbawe.

Espeç1flcados a segUir. pelo tempo de serviço militar.

Pais P I B Despésaa ,
(Bilhões $US) com Defesa do PXB( $US )

NICARÂGUA 5,340 598,040 lMilhões) 11,19

CUBA 17,150 1,612 (Bilhões) 9,39

PERU 16,979 1,327 (Bilhões) 7,81

CHILE 15,996 1,242 (Bilhões) 7,76

URUGUAI 5,050 147,963 (Milhões) 2.92

ARGENTINA I 68,293 1,889 (Bilhões) 2.76

1l0LtVIA 8,221 216,076 (Milhões) 2.62

VENEZUELA 49,654 1,069 (Bilhões) 2,15

PARAGUAI I s,aoa 78,138 (Milhões) 1,34

BRASIL 214,705 1,055 lBilhões) 0,49

Fonte: The ~l1litary Balance - 1986/1987

(-) Na ~mérlca Latlna, como no mundo, o Brasll ê o
país que emprega o menor percentual do PIB em

Rasto~ com a d~fesa.

VOLUNTARIO

Afegan1stáo

Equador

Peru

- OBllIGATORIO

27/95 - 28.42\

03/95 - 3.16\

voluntário (2 anos)

obrigatório (3 anos)

voluntário (maloria)

obr1gatório (1 ano)

voluntár1o (maioria)

obr1gatór1o (2 anos)

65/95 - 68.42\



SERVIÇO MILITAR OBRIGATORIO
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Singapura: Tanzânia: Tailãnd1a; Tchecoslováquia:-Unl.ão So

vl.ética: Venezulea.

_ Jo1enos de 1 ano 5/65 7,69%
5/95 - 5,26\ _ 2 anos e 6 meses a 3 anOS rinclus~ve) 4/65 - 6,15%

4/95 - 4,21%

Argentina; Austr~a; BélgJca; Dinarmacãí Finlândia.

Coré1.a do -S\11; Et~óp~a; 101ongõliã. síria.

Alemanha DCi Bol!via: Brasil: Espanha; França: Holanda;

Itália: Iugosláv18; Noruega: Portugal: Romênia; Suécia China; Cuba; Egito; l~lacl; Iemcn do Norte, Vietnã.

_ 1 anO a 1 ano e 6 meses (exclus~ve)

_ 1 ano e 6 meses a 2 anos (exclusive)

12/65 - 18,46\
12/95 - 12,63%

11/65 - 16,92\
11/95 - 11,58%

_ 3 anos a 4 anos (lncluslve)

- mais de 4 anoS

6/65 - 9,23\
6,95 - 6,321.

1/65 1,541.
1/95 - 1,05\

Alemanha Dr: Camboja: Grécia: Hungr1a: Iraque; Laos; Lí­

banO; Madagascar: Marrocos; Paraguai: Turquia.

Coréla do Norte.

_ Varl.ãvel 3/65 - 4,62%
3/95 - 3,16%

_ 2 anos a 2 anos e 6 meses (exclusl.ve) 23/65 - 35,39%
23/95 - 24,21%

Aráb~a Saud1ta; Líbl.a; SU~ça.

Afrl.ca do Sul: Albânia: Angola; Argélia: Bulgária; Chl.le;

Colómbl.a: El Salvador: Formosa: Guatemala: Honduras: Ind~

nésiaj'Irã; lemen do Sul: Mocamb1que; Nlcarágua; Polônia: FONTE: The M111tary Balance - 1985/1986

Centro Gráficodo SenadoFederal - BraslIia- DF
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